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Centro de Direitos Humanos e Empresas - FGV CeDHE 

O Centro de Direitos Humanos e Empresas (FGV CeDHE) é um centro de pesquisa 

aplicada da Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV Direito SP).  

A missão do FGV CeDHE é realizar pesquisas que influenciem políticas públicas e práticas 

empresariais, buscando garantir a proteção dos direitos dos indivíduos e grupos 

impactados pelos negócios. 

O FGV CeDHE desenvolve pesquisas em quatro áreas temáticas: 

 Impactos de obras e empreendimentos em comunidades locais 
 Promoção do trabalho decente em cadeias de valor 
 Negócios entre comunidades tradicionais e empresas sobre acesso e uso de 

ativos da biodiversidade 
 Diversidade nas empresas 
 

O FGV CeDHE conta com uma equipe interdisciplinar de aproximadamente 40 

pesquisadores dedicados ao desenvolvimento de projetos de pesquisa aplicada, produção 

de conhecimento em áreas correlatas e articulação com atores estratégicos. O Centro 

conta também com um grupo de consultores para o aprofundamento de temas específicos 

e para o uso e desenvolvimento de tecnologias inovadoras que colaborem com a aplicação 

do conhecimento produzido. 

Para saber mais sobre nossos projetos e parceiros, acesse nosso site: 

https://direitosp.fgv.br/centro-de-pesquisa/centro-de-direitos-humanos-empresas-cedhe 
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RESUMO 

 

Cadeias de valor são redes cada vez mais complexas e fragmentadas, organizadas para além 

de fronteiras nacionais. Se por um lado isso permite diluir riscos econômicos, por outro dilui 

também a responsabilidade pelos direitos dos trabalhadores conforme a cadeia se estende. 

Com efeito, desde a década de 1990, uma série de abusos de direitos humanos em cadeias 

de valor de empresas líderes da indústria da moda foram noticiados. Em 2013, o colapso do 

edifício Rana Plaza, em Bangladesh, que resultou na morte de mais de 1.000 trabalhadores, 

deu nova ênfase ao problema. Investidores e consumidores aumentaram as pressões por 

melhores práticas de trabalho, o que levou à adoção de uma série de medidas de auto 

regulação voluntária pelas empresas líderes da indústria da moda, como auditorias e 

cláusulas contratuais. Apesar de seu êxito, essas medidas possuem uma série de limitações 

e não são suficientes para abarcar a cadeia de valor em toda a sua extensão, de modo que 

excluem os trabalhadores em suas etapas mais distantes e de menor valor agregado. Os 

Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos (POs) da ONU consolidam as 

empresas precisam ir além e adotar uma abordagem preventiva em relação aos riscos e 

impactos dos negócios nos direitos humanos, efetivamente respeitando esses direitos em 

todas suas atividades e relações comerciais. Para que isso ocorra, é necessário compreender 

quais são as lacunas e os desafios que se apresentam em determinados contextos de direitos 

humanos e dos negócios, bem como quais são as lições apreendidas de outras empresas. 

Nesse contexto, o presente relatório apresenta um diagnóstico preliminar sobre o respeito 

aos direitos humanos nas cadeias de valor da indústria da moda do Brasil. A partir de dados 

secundários qualitativos e quantitativos, (i) explora as tendências normativas e regulatórias 

que têm estabelecido um risco jurídico para as empresas de não cumprimento do respeito 

aos direitos humanos, bem como lições aprendidas da indústria da moda global sobre a 

temática; (ii) detalha o que é a cadeia de valor da indústria da moda, considerando suas 

relações comerciais e as lacunas e desafios para a promoção de melhores condições de 

trabalho; e (iii) explica o contexto socioeconômico em que essa cadeia opera. O relatório 

conclui que há uma assimetria de poder e influência entre as empresas envolvidas na cadeia 

de valor da indústria da moda, com empresas líderes capazes de ditar padrões de mercado 

e também de direitos humanos. A devida diligência em direitos humanos, prevista nos POs, 

é uma ferramenta capaz de avançar na promoção de melhores condições de trabalho, dado 

que seu objetivo é identificar, prevenir e mitigar riscos e impactos dos negócios nos direitos 

humanos. No entanto, é preciso atentar que as relações comerciais não existem em um 

vácuo, de modo que influenciam e são influenciadas por fatores externos a elas, sendo 

essencial considerar o contexto socioeconômico e regulatório das regiões em que operam.  



     

5 

 

Este relatório foi conduzido pelo FGV CeDHE dentro do escopo do Projeto “Prevenção do 

trabalho forçado: análise de políticas e práticas”, ainda em andamento, desenvolvido com o 

apoio da Laudes Foundation. Dessa forma, os achados e as conclusões apresentadas ao 

longo deste relatório são do FGV CeDHE e não da Laudes Foundation. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

Durante muitos anos, a indústria da moda foi uma exceção ao Acordo Geral de Tarifas e 

Comércio, que progressivamente reduziu uma série de barreiras econômicas e levou à 

criação da Organização Mundial do Comércio. Isso até a década de 1990, quando teve início 

um processo de liberalização progressiva do comércio exterior na indústria da moda, 

culminando na abolição do regime de cotas à exportação que vigorava até então (PICKLES, 

2013; GOTO, 2011).  

 

Esse movimento alterou profundamente a lógica de produção da indústria da moda, que 

rapidamente se expandiu em redes complexas e geograficamente dispersas, intituladas 

cadeias de valor, que são estruturas compostas por diferentes partes, empresas e por vezes 

agentes intermediários, em contínua interação para o desenvolvimento de um produto ao 

consumidor final (VARGO et al., 2017; INTERNATIONAL LABOUR OFFICE, 2015; PICKLES, 

2013). 

 

A organização em cadeias de valor permitiu uma nova dinâmica para a distribuição de riscos 

e vantagens econômicas entre os envolvidos. Empresas líderes, grandes marcas da indústria 

da moda, passaram a diluir os custos dos fatores produtivos entre seus fornecedores, 

concentrando apenas atividades de maior valor agregado. Porém, isso as deixou mais 

suscetíveis, sobretudo em termos reputacionais, ao comportamento de seus parceiros 

comerciais, inclusive em relação aos direitos humanos (HOJAIJ, no prelo; PICKLES, 2013).  

 

Na década de 1990, uma série de abusos de direitos em cadeias de valor de empresas líderes 

da indústria da moda irromperam, resultando em má publicidade para esses atores.  Em 2013, 

o colapso do edifício Rana Plaza, em Bangladesh, deu nova ênfase ao problema: mais de 

1.100 (mil e cem) trabalhadores, que estavam trancados no local, morreram e etiquetas de 

grandes marcas multinacionais foram encontradas nos escombros (HOJAIJ, no prelo; 

BARRET; BAUMANN-PAULY, 2018; MEZZADRI, 2015). 

 

Diante da pressão de investidores e consumidores por explicações e por melhores práticas 

em relações de trabalho, as empresas líderes da indústria da moda foram pioneiras na 

adoção de medidas de auto regulação voluntária, como mecanismos de auditoria, voltadas a 

integrar questões sociais na gestão empresarial. Contudo, as denominadas ações de 

Responsabilidade Social Empresarial (RSE) muitas vezes são limitadas aos fornecedores de 
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primeiro nível, uma vez que impõem um custo para o seu cumprimento, com o qual pequenos 

negócios não conseguem arcar. Desse modo, não são suficientes para abarcar as cadeias 

de valor em toda a sua extensão, não beneficiando os trabalhadores em suas etapas mais 

distantes e de menor valor agregado (POSTHUMA, 2010).  

 

Com efeito, cadeias de valor envolvem uma série de etapas que desdobram em diferentes 

níveis, por vezes intercalados com outros setores; e compreender e gerir riscos e impactos 

nos direitos humanos nesse contexto não é tarefa simples (UNITED NATIONS, 2018). 

Contudo, essa dificuldade não pode eximir as empresas de fazê-lo. Hoje, na realidade, não 

há como as empresas ignorarem que suas atividades e relações comerciais podem impactar 

adversamente os direitos humanos, especialmente em cadeias de valor, e que elas precisam 

agir melhor sobre isso (FASTERLING; DEMUIJNCK, 2013).  

 

Essa expectativa é consolidada em âmbito dos Princípios Orientadores sobre Empresas e 

Direitos Humanos (POs), endossados unanimemente em 2011 pelo Conselho de Direitos 

Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) e que estabelecem que as empresas 

possuem a responsabilidade de respeitar os direitos humanos, independentemente do dever 

dos Estados de proteger esses direitos (UNITED NATIONS, 2011). O principal meio para 

exercer tal responsabilidade é a devida diligência em direitos humanos, ferramenta voltada a 

(i) identificar e avaliar riscos e impactos sobre os direitos humanos; (ii) integrar ações voltadas 

à prevenção e ao controle de riscos e impactos na gestão empresarial; (iii) monitorar a 

efetividade das respostas às ações de prevenção e controle; (iv) comunicar externamente 

como os riscos e impactos são endereçados (METHVEN O’BRIEN; DHANARAJAN, 2016; 

SHIFT, 2015). 

 

Atualmente, a maioria das empresas não conhece, não quer ou não tem capacidade para 

implementar a devida diligência em direitos humanos e cumprir com a sua responsabilidade 

de respeitar os direitos humanos. Para que isso se altere, é necessário compreender quais 

são as lacunas e os desafios que se apresentam em determinados contextos de direitos 

humanos e dos negócios, bem como quais são as lições apreendidas daquelas poucas 

empresas que hoje dizem fazer uma devida diligência em direitos humanos (UNITED 

NATIONS, 2018). Esse Projeto avança nesse sentido, com objetivo de construir, de modo 

colaborativo, práticas públicas e privadas voltadas à promoção de melhores condições de 

trabalho na indústria da moda, especialmente para mulheres que trabalham no setor do 

vestuário no Brasil. 
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Este relatório apresenta, a partir de dados secundários, um diagnóstico preliminar sobre a 

cadeia de valor da indústria da moda nacional. Para isso, considera como premissas teóricas 

que:  

 

● A assimetria de poder e influência entre empresas em cadeias de valor afeta as 

condições de trabalho ao longo da extensão dessas cadeias; e 

 

● As empresas, independentemente de seu tamanho ou setor de atuação, possuem 

uma responsabilidade em relação aos direitos humanos, inclusive em cadeias de 

valor, que pode ser efetivada por meio de uma devida diligência em direitos humanos 

aderente à gestão empresarial e ao contexto de direitos humanos do local da 

operação.  

 

A partir dessas premissas, o relatório explora tendências normativas e regulatórias que têm 

estabelecido um risco jurídico para as empresas de não cumprimento do respeito aos direitos 

humanos, inclusive em cadeias de valor; bem como lições aprendidas da indústria da moda 

global sobre a temática.  

 

Ainda, o relatório apresenta um mapeamento da cadeia de valor da indústria da moda no 

Brasil, detalhando as relações comerciais entre os diferentes atores envolvidos e identificando 

lacunas e desafios em relação a promoção de melhores condições de trabalho, sobretudo, 

como será explicado, no setor de confecção de vestuário. No mais, também apresenta 

achados preliminares sobre o contexto socioeconômico em que essas relações operam, 

reconhecendo que não existem no vácuo e são influenciadas e influenciam fatores externos.  

 

Este relatório é organizado em 6 (seis) seções, incluída esta introdução. A seção 2 (dois) 

explicita as premissas teóricas adotadas. A seção 3 (três) consolida o que os Estados e as 

empresas líderes da indústria da moda global têm feito em relação ao respeito aos direitos 

humanos em cadeias de valor. A seção 4 (quatro) traz o mapeamento da indústria da moda 

e achados preliminares sobre seu contexto de operação no Brasil. A seção 5 (cinco) conclui 

o documento, enquanto a seção 6 (seis) lista as referências utilizadas.  
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2. PREMISSAS TEÓRICAS 

 

As cadeias de valor são organizadas de forma orientada para a externalização de parte da 

produção, permitindo maior flexibilidade e dinamicidade no processo produtivo (ARNOLD, 

HARTMAN, 2019). São redes cada vez mais complexas e fragmentadas, organizadas em 

diferentes níveis e dispersas geograficamente. Se por um lado isso permite diluir riscos 

econômicos, por outro dilui também a responsabilidade pelos direitos dos trabalhadores 

conforme a cadeia se estende (HOJAIJ, no prelo; REINECKE et al., 2019).  

 

Com efeito, o arcabouço teórico sobre cadeias de valor reconhece a existência de distintos 

papéis e responsabilidades das empresas envolvidas ao longo do processo produtivo e em 

relação às condições de trabalho. Isso é retratado na assimetria de poder e influência entre 

as empresas, que se manifesta em diferentes estruturas de governança nas relações 

comerciais. Essa dinâmica, ainda, não opera no vácuo, ocorrendo em contextos específicos, 

com particularidades econômicas, políticas e também legais.  

 

O reconhecimento progressivo da complexidade das cadeias de valor, com especial atenção 

aos desafios para a prevenção dos impactos adversos das atividades econômicas e 

operações empresariais nos direitos humanos, é acompanhado pelo crescimento da 

compreensão da responsabilidade das empresas em relação a esses direitos. Isso 

especialmente a partir de 2011, com o advento dos POs, que consolidam a devida diligência 

em direitos humanos como ferramenta para a gestão dos riscos dos negócios nos direitos 

humanos.  

 

Esta seção explora essas premissas, aprofundando conceitos-chave e considerando as 

dinâmicas particulares da indústria da moda.  

 

 

2.1. Governança em cadeias de valor na indústria da moda 

 

 

O arcabouço teórico de cadeias de valor permite uma avaliação holística da dinâmica dos 

negócios contemporâneos e seus reflexos nas condições de trabalho, a começar pelo 

conceito de governança, que traz a compreensão de que existem diferentes tipos de relações 

de poder e autoridade entre as empresas nas cadeias de valor constituídas ao redor do 

mundo (HOJAIJ, no prelo; GEREFFI; LEE, 2016). 
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É dizer, os atores cumprem papéis distintos ao longo da cadeia de valor, que determinam a 

alocação de recursos, padrões de produção (tempo, qualidade e quantidade) e os tipos de 

interações e trocas entre os atores envolvidos; bem como os parâmetros de respeito aos 

direitos humanos, incluindo aqui as condições de trabalho, que devem ser observados no 

mercado formal em que o negócio opera (GEREFFI; FERNANDEZ STARK, 2011). 

 

As empresas líderes, nesse contexto, possuem um papel fundamental por tomarem decisões 

centrais para a estruturação e funcionamento da cadeia de valor. Historicamente, são as 

responsáveis pela coordenação das atividades, determinando a distribuição das vantagens e 

riscos econômicos, padrões de produção, qualidade e consumo em escala global, bem como 

critérios para entrada e saída do mercado e diretrizes sobre condições de trabalho (GEREFFI; 

LEE, 2016). 

 

Tradicionalmente, a governança é concebida em dois formatos distintos de cadeias de valor: 

aquelas dirigidas ao produtor (producer-driven) e as dirigidas ao comprador (buyer- driven)1 

(BARRIENTOS; GEREFFI; ROSSI, 2011). 

 

As cadeias dirigidas aos produtores são aquelas nas quais a produção é controlada por 

grandes produtores de atuação transnacional em indústrias de uso intensivo de capital e 

tecnologia. Como exemplo, tem-se a indústria automobilística, com as grandes montadoras 

cumprindo esse papel. Por sua vez, as cadeias dirigidas aos compradores, são aquelas que 

possuem grandes varejistas responsáveis pelo gerenciamento da produção, intensiva de mão 

de obra, como é o caso da indústria da moda e de eletrônicos (HOJAIJ, no prelo; GEREFFI; 

LEE, 2016; KAPLINSKY; MORRIS, 2002). 

 

Assim, essas classificações teóricas de cadeias dirigidas ao produtor e ao comprador 

reforçam ainda mais o papel das empresas líderes ao longo da cadeia de valor enquanto 

agentes que possuem poder discrepante em termos produtivos, tendo em vista a sua 

capacidade de definir e ditar padrões de produção e consumo, seja como compradores finais 

ou como produtores. 

 

                                                
1 As classificações de governança não são estanques. Existem outros tipos de governança elucidados pela 
literatura, de modo que é possível que haja arranjos que congreguem mais de um tipo de governança, assim como 
é possível que haja a confluência e a complementaridade entre tipos distintos. Para mais, ver GEREFFI; 
HUMPHREY; STURGEON, 2005.  
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A distinção entre os diferentes tipos de cadeias reconhece, portanto, que existem formas 

variadas de coordenação e significativa assimetria de poder entre os atores em seus 

diferentes elos e isso influencia trajetórias distintas de upgrading econômico e social ao longo 

das cadeias (GOTO, 2011). O primeiro refere-se ao aprimoramento do processo produtivo e, 

em sua perspectiva, o trabalho é entendido enquanto fator de produção que agrega maior ou 

menor valor conforme a atividade produtiva requeira respectivamente mão de obra mais ou 

menos qualificada (HOJAIJ, no prelo). 

 

O segundo, por sua vez, volta-se aos aspectos qualitativos do trabalho, endereçando 

melhorias em suas condições propriamente ditas. Está, portanto, atrelado à agenda de 

Promoção do Trabalho Decente da OIT, que se refere aos empregos que proporcionam um 

salário justo, segurança no ambiente de trabalho e proteção social, melhores perspectivas 

para o desenvolvimento pessoal, liberdade para os trabalhadores expressarem suas 

preocupações, organizar e participar de decisões que afetam suas vidas, e equidade de 

oportunidades e tratamento para homens e mulheres (HOJAIJ, no prelo; ILO, 2020b). 

 

O upgrading econômico e social não necessariamente ocorrem juntos, de modo que os 

trabalhadores estão sujeitos a condições de trabalho diferentes ao longo da cadeia (HOJAIJ, 

no prelo; GEREFFI; LEE, 2016; INTERNATIONAL LABOUR CONFERENCE; 

INTERNATIONAL LABOUR OFFICE, 2016; BARRIENTOS; GEREFFI; ROSSI, 2011; 

BARRIENTOS; GEREFFI; ROSSI, 2011). 

 

Nesse contexto, empresas operando no mercado formal por vezes não são os empregadores 

legais dos trabalhadores envolvidos em toda a extensão de sua cadeia de valor. Como 

consequência, a responsabilidade pelos direitos dos trabalhadores se dilui entre múltiplos 

empregadores e as condições de trabalho se deterioram progressivamente ao longo da 

extensão da cadeia, em um sistema em cascada. Não por outra razão, uma série de estudos 

apontam que as estruturas das cadeias de valor dificultam o monitoramento de direitos e 

garantias trabalhistas e viabilizam formas modernas de escravidão2, como o trabalho em 

                                                
2 Essencialmente, se refere a situações de exploração na qual uma pessoa não pode se recusar ou sair por conta 
de ameaças, violências, coerção e/ou abuso de poder. As formas modernas de escravidão englobam o trabalho 
forçado e o casamento forçado (ILO, 2017). O trabalho forçado, por sua vez, diz respeito a todo o trabalho realizado 
de maneira involuntária e sob ameaça de qualquer penalidade. Para que ocorra o trabalho forçado é necessária 
a presença de 3 (três) elementos: (i) trabalho, serviço ou emprego em qualquer setor, público ou privado; (ii) 
ameaça de penalidade, seja por meio de coerções diretas ou indiretas, como violência física, ameaça psicológica 
e o não pagamento de salário; (iii) de maneira involuntária, que é a ausência de realizar um consentimento livre e 
informado do empregado para entrar na relação de emprego e/ou de sua liberdade para sair do emprego quando 
quiser (ILO, 2016). 
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condições análogas à de escravo3 e o trabalho infantil4 (HOJAIJ, no prelo; LEBARON, G. et 

al, 2018; BARRIENTOS, 2013). 

 

Isso porque as pressões das empresas líderes por padrões cada vez mais elevados na 

qualidade da produção geram uma série de custos e riscos suportados pelas empresas 

fornecedoras ao longo da cadeia, em especial aquelas mais distantes, de modo que o custo 

do trabalho se torna também um fator de competição no mercado. 

 

Isso é especialmente verdadeiro no caso da indústria da moda. Típica cadeia orientada ao 

comprador, as empresas líderes determinam o preço, a qualidade, a quantidade e o tempo 

da produção, essencialmente com base em estratégias de minimização de custos, sendo um 

deles o do trabalho. Ao longo das décadas, mantiveram as funções produtivas de alto valor 

agregado e repassaram aquelas de menor valor à diversos fornecedores, por vezes, 

geograficamente dispersos, que passaram a se engajar em uma competição extrema para 

atender às demandas das empresas líderes (HOJAIJ, no prelo; LEBARON et al., 2018; 

PICKLES, 2013; GOTO, 2011; TAPLIN, 1996; MERK, 2009; PETRAS, 1992). 

 

Nesse contexto, os pequenos negócios e seus trabalhadores são os atores mais frágeis da 

cadeia, dependentes e sujeitos à volatilidade dos processos e resultados produtivos 

(PICKLES, 2013). Para os trabalhadores, isso significa condições de trabalho 

progressivamente piores ao longo da extensão da cadeia com uma realidade de trabalho 

marcada por contratos de curto prazo, sazonais ou mesmo pagos por peça, sem qualquer 

garantia ou proteção trabalhista (HOJAIJ, no prelo; GEREFFI; LEE, 2016; BARRIENTOS, 

2013; KIDDER; RAWORTH, 2004). 

 

O modelo de negócio predominante na indústria, denominado fast-fashion (moda rápida), 

potencializou esse cenário. Trata-se de um modelo de produção no qual os produtos de moda 

são renovados constantemente; os estoques, custos e tempo de produção são reduzidos e 

as peças se tornam bens de consumo rápido, com pouca vida útil (REINECKE et al., 2019; 

JACQUES; SANTOS; ORCHARD, 2016). 

                                                
3 Trata-se de um termo adotado pelo arcabouço normativo brasileiro, definido como submeter alguém a trabalhos 
forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por 
qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto (BRASIL, 2003). 
4 O termo define o tipo de trabalho que priva a criança/adolescente de sua infância/adolescência, seu potencial e 
sua dignidade, e que é nocivo ao desenvolvimento físico e mental. Se refere à trabalhos que são mental, físico, 
social e moralmente perigosos para crianças e/ou interfere em sua educação por privá-los de oportunidades para 
comparecer à escola, obrigá-los a largar os estudos prematuramente, ou exigindo sua tentativa de combinar a 
frequência escolar com o trabalho excessivamente longo e pesado (ILO, 2020a). 
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Nesse contexto, as pressões das empresas líderes pela redução dos custos e aumento da 

velocidade de produção tornam-se ainda maiores, potencializando os reflexos negativos nas 

condições de trabalho Ganha visibilidade nesse cenário as chamadas “lojas de suor” 

(sweatshops) (REINECKE et al., 2019; JACQUES; SANTOS; ORCHARD, 2016). 

 

Trata-se de pequenas oficinas de costura, compostas sobretudo por mulheres e imigrantes, 

nas quais imperam condições degradantes de trabalho (REINECKE et al., 2019; JACQUES; 

SANTOS; ORCHARD, 2016). Os trabalhadores são submetidos a jornadas exaustivas de 

trabalho, remunerados com salários extremamente baixos e expostos a ambientes em 

condições precárias, que os expõem a graves riscos de saúde e segurança (REINECKE et 

al., 2019; JACQUES; SANTOS; ORCHARD, 2016). 

 

A partir da década de 1990, a existência de lojas de suor em cadeias de valor de grandes 

marcas, como Nike, Levi Strauss & Co e Gap tornaram-se de conhecimento público. No caso 

da Nike, por exemplo, escândalos sobre trabalho sub-remunerado na Indonésia, trabalho 

infantil em Camboja e uma série de denúncias sobre condições degradantes de trabalho no 

Vietnã foram amplamente divulgados pela mídia internacional (HOJAIJ, no prelo; LOCKE; 

QIN; BRAUSE, 2007). 

 

Como reação − consumidores, investidores, sindicatos e organizações não governamentais 

− passaram a exigir a responsabilidade dessas empresas multinacionais pelas condições de 

trabalho ao longo da cadeia de valor, em especial por meio de campanhas de boicote. No 

caso da Nike, ativistas de direitos humanos se mobilizaram e disseminaram na internet 

campanhas que resultaram em má publicidade para a empresa. Consumidores boicotaram 

os produtos da marca e encaminharam ao CEO da empresa mais de trinta e três mil cartas 

solicitando mudança de postura da companhia. Como resultado, as ações da multinacional 

caíram significativamente nas bolsas de valores do mundo todo (HOJAIJ, no prelo; 

ACHABOU, DEKHILI; HAMDOUN, 2017; BARRIENTOS, 2013; PICKLES, 2013; MERK, 

2009; ARNOLD; HARTMAN, 2006; ARNOLD; BOWIE, 2003; LOCKE; QIN; BRAUSE, 2007; 

PALAZZO; BASU, 2007). 

 

Em resposta a esses movimentos, empresas líderes da indústria da moda passaram a adotar 

as chamadas práticas de RSE, ações de auto regulação voluntárias voltadas às questões 

socioambientais e éticas na atividade empresarial. Dentre elas, destaca-se os códigos de 

conduta e ética para fornecedores e mecanismos de auditoria e certificações, adotados por 
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muitas empresas como Le Lis Blanc, Walmart e Nike. As auditorias realizadas pela Nike, por 

exemplo, contam com um programa de classificações de fornecedores (o chamado 

‘Compliance Rating Program’), no qual aos fornecedores são atribuídas notas que refletem 

às informações coletadas nas inspeções feitas nas fábricas (HOJAIJ, no prelo; GEREFFI; 

LEE, 2016; LOCKE; QIN; BRAUSE, 2007). 

 

No Brasil, um exemplo é o lançamento, em 2010, do Programa de Certificação da Associação 

Brasileira do Varejo Têxtil (ABVTEX), com o objetivo de realizar auditorias de fornecedores- 

que fazem parte da cadeia de valor das varejistas signatárias do Programa ou dos que 

desejam nela ingressar submetendo-se às auditorias- abrangendo suas matrizes, filiais e 

subcontratados. O intuito, portanto, é verificar o cumprimento de práticas, compromissos e 

aspectos ligados à responsabilidade social e às relações de trabalho no varejo têxtil. São 

abarcados temas como condições dignas de trabalho, saúde e segurança no trabalho, gestão 

ambiental, trabalho infantil, trabalho em condição análogo à de escravo, dentre outros 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO VAREJO TÊXTIL, 2020). 

 

De igual maneira a pauta ganhou força na Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de 

Confecção (Abit), que passou a apoiar e incentivar o desenvolvimento de práticas 

sustentáveis na indústria da moda. Um exemplo é o Programa Brasileiro de 

Autorregulamentação de Roupas Profissionais, criado pela Agência Brasileira de 

Desenvolvimento Industrial (ABDI), com o apoio da Abit. O objetivo do programa é certificar 

produtos das oficinas de costura que atendam aos requisitos de qualidade, respeito ao meio 

ambiente e responsabilidade social (UNIETHOS, 2013). 

 

As práticas de RSE, no entanto, por vezes, são limitadas aos fornecedores dos primeiros 

níveis da cadeia, com maior capacidade operacional para atender aos requisitos estipulados 

pelas empresas líderes. Como consequência, não consideram toda a extensão da cadeia de 

valor, de modo que os seus elos mais distantes e respectivos trabalhadores são excluídos do 

processo de formulação e implementação das práticas, desconhecendo seus benefícios 

(HOJAIJ, no prelo; ACHABOU; DEKHILI; HAMDOUN, 2017; GEREFFI; LEE, 2016; 

INTERNATIONAL LABOUR CONFERENCE; INTERNATIONAL LABOUR OFFICE, 2016; 

POSTHUMA, 2010; MERK, 2009). 

 

Assim, embora haja consenso no sentido de que as práticas de RSE são fundamentais para 

o avanço de melhores condições de trabalho, é preciso que seja adotada uma perspectiva 

mais holística, que considere o modelo de negócios adotado pelas empresas líderes, seu 
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reflexo nos direitos dos trabalhadores e a capacidade de influência que essas empresas 

possuem para promover mudanças, inclusive em relação aos direitos dos trabalhadores em 

suas cadeias de valor. O reconhecimento progressivo desse papel vem sendo acompanhado 

de um debate mais amplo e crescente sobre a responsabilidade das empresas em relação 

aos direitos humanos, questões que serão exploradas na seção seguinte. 

 

 

2.2. A responsabilidade de respeitar e a devida diligência em direitos 

humanos  

 

 

A intensificação do processo de globalização, a partir da década de 1990, impulsionou a 

emergência de novos mercados e atores globais. As empresas passaram a assumir um 

caráter transnacional, tornando-se redes complexas e geograficamente dispersas 

(SENGENBERGER, 2013). Como consequência, diversas cadeias de valor, que conectam 

diferentes contextos econômicos, sociais e políticos, se expandiram; e as relações de trabalho 

se fragmentaram cada vez mais (RUGGIE, 2013).  

 

Esse novo contexto evidenciou a necessidade de se avançar em parâmetros protetivos que 

estabelecessem padrões mínimos de respeito aos direitos humanos para empresas, em 

especial as transnacionais. A ONU, nesse sentido, ocupa papel central na formulação de 

medidas com escopo de consolidar as responsabilidades de agentes econômicos 

(GONZAGA, PIOVESAN, 2018).  

 

Isso porque diversos casos de violações de direitos humanos envolvendo grandes empresas 

começaram a vir à tona. A título exemplificativo, em 1996, a foto de um garoto paquistanês 

costurando bolas da empresa Nike para a Copa do Mundo foi publicada na Revista Life e 

iniciou uma discussão global acerca da responsabilidade das empresas com relação ao 

trabalho infantil e às condições de trabalho encontradas em suas cadeias de valor, como 

mencionado na subseção 2.1 (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2018). 

 

Os mecanismos internacionais desenvolvidos até então não são capazes de garantir o 

respeito aos direitos humanos por empresas e foram considerados inadequados para 

enfrentar os abusos aos direitos humanos, uma vez que tradicionalmente pensados para a 

conduta estatal (HARRISON, 2013). 
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Ademais, a eficácia das práticas de RSE para a prevenção e controle efetivo de abusos de 

direitos humanos, principalmente no que se refere às cadeias de valor, é amplamente 

questionada. Isso se deve ao fato de as práticas atingirem, em sua maioria, os fornecedores 

de primeiro nível, como explicitado na subseção 2.1, por meio de códigos de condutas, 

cláusulas contratuais e auditorias que, a despeito de abordarem direitos humanos, não levam 

em conta toda a extensão da cadeia (POSTHUMA, 2010). 

 

Ficou claro o poderio das empresas e os impactos adversos que podem gerar nos direitos 

humanos internacionalmente reconhecidos, desde direito a condições adequadas de 

trabalho, direito de propriedade, direito ao acesso à água potável, os direitos de comunidades 

tradicionais e povos indígenas, até o direito à liberdade de expressão e à privacidade 

(RUGGIE, 2013). 

 

Dessa forma, nos anos 2000, a fim de endereçar essas questões, o então Secretário Geral 

da ONU Kofi Annan designou o professor John Ruggie como Representante Especial para 

tratar sobre os impactos dos negócios nos direitos humanos (RUGGIE, 2014). Se 

anteriormente o debate sobre direitos humanos era centrado nos Estados e nas organizações 

internacionais, Ruggie, durante seu mandato, adotou uma perspectiva multistakeholder, com 

o objetivo de engajar as empresas e a sociedade civil, além dos Estados, no desenvolvimento 

de novos parâmetros para o respeito aos direitos humanos (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 

2018).  

 

Assim, Ruggie desenvolveu o marco “Proteger, Respeitar e Remediar os direitos humanos”, 

endereçando o que os Estados e as empresas precisam fazer para garantir o respeito aos 

direitos humanos no contexto dos negócios (UNHRC, 2008). Dessa forma, os Estados têm o 

dever de proteger os direitos humanos, por meio de políticas, regulações e adjudicações 

apropriadas, conforme já estabelecido em uma série de tratados e outros instrumentos 

internacionais; as empresas têm a responsabilidade de respeitar esses direitos; e ambos têm 

o dever de garantir acesso a mecanismos efetivos de remediação em casos de abusos de 

direitos humanos causados por empresas (RUGGIE, 2013). 

 

Em 2011, o Conselho de Direitos Humanos da ONU aprovou, de forma unânime, os POs, que 

instrumentalizam os parâmetros estabelecidos previamente, trazendo ferramentas para 

resultados práticos, concretos (HARRISON, 2013). Desse modo, os POs consolidam a 

expectativa de que, independentemente do dever dos Estados de proteger os direitos 
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humanos, esses direitos sejam observados no âmbito dos negócios também pelas empresas 

(FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2018). 

 

Portanto, os POs marcam uma mudança de paradigma no contexto da atuação empresarial 

em relação aos direitos humanos. Resta claro que a responsabilidade das empresas de 

respeitar os direitos humanos não é discricionária tampouco voluntária: os direitos humanos 

constituem um núcleo mínimo que deve ser observado pelas empresas como parâmetro em 

suas atividades e operações (WETTSTEIN, 2019). 

 

Diante esses termos, a agenda de Empresas e Direitos Humanos se distingue e complementa 

aquela de RSE. As práticas de RSE, tradicionalmente, emergem como práticas de 

governança privada residuais e contrapostas àquelas públicas, de auto regulação voluntárias 

e muitas vezes sujeitas à discricionariedade moral dos gerentes e administradores das 

empresas (WETTSTEIN, 2019). 

 

Em resposta, a agenda de Empresas e Direitos Humanos concebe os POs, que estão 

organizados em três pilares: proteger, respeitar e remediar. O pilar “Proteger” retoma o dever 

dos Estados de proteger os direitos humanos, o que, no âmbito dos negócios, significa que 

devem adotar normas e políticas que estabeleçam claramente a conduta esperada das 

empresas atuantes em seu território e jurisdição, assegurando previsibilidade e coerência em 

seu arcabouço jurídico e normativo, conforme destacado no Princípio Orientador 25 (RUGGIE, 

2013).  

 

O pilar “Proteger” os direitos humanos é um padrão de conduta e não de resultado, de modo 

que os Estados não são diretamente responsáveis pelos abusos de direitos humanos 

relacionados às atividades ou operações das empresas, mas o são indiretamente se falham 

ao adotar mecanismos para prevenir, investigar e, quando necessário, remediar tais abusos 

(RUGGIE, 2013). 

 

A responsabilidade de respeitar os direitos humanos, apresentada pelo segundo pilar, 

consiste em as empresas se absterem de abusos de direitos humanos e enfrentarem 

                                                
5 Princípio Orientador 2: Os Estados devem estabelecer claramente a expectativa de que todas as empresas 
domiciliadas em seu território e/ou jurisdição respeitem os direitos humanos em todas as suas atividades e 
operações (BRASIL, 2019). 
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impactos negativos com os quais tenham algum envolvimento por suas atividades ou relações 

comerciais, conforme disposto no Princípio Orientador 116. 

 

Ou seja, não basta as empresas não violarem os direitos humanos, elas devem também 

adotar medidas para prevenir, mitigar e remediar impactos adversos a direitos com os quais 

tenham algum envolvimento por suas atividades e relações comerciais (FUNDAÇÃO 

GETULIO VARGAS, 2018).  

 

Cabe esclarecer que, no contexto dos POs, ocorre um impacto adverso nos direitos humanos 

quando há uma ação que remove ou reduz a capacidade de um indivíduo usufruir de seus 

direitos humanos. Já os riscos aos direitos humanos decorrentes ou relacionados às 

atividades ou operações empresariais são os riscos que essas atividades e operações podem 

causar a um ou mais impactos adversos nos direitos humanos. Dessa forma, se relacionam 

com o potencial impacto nos direitos humanos. Por sua vez, com relação a violações de 

direitos humanos e abusos de direitos humanos, no contexto dos POs há uma diferença entre 

as terminologias. A primeira é aplicada à conduta dos Estado e a segunda àquela das 

empresas (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2019). 

 

Há três formas de envolvimento das empresas com abuso de direitos, conforme o Princípio 

Orientador 13: causa, contribuição e conexão7. Uma empresa causa violações quando suas 

atividades impactam diretamente direitos humanos de forma negativa. Trata-se da maneira 

mais objetiva que a empresa está relacionada ao impacto ou abuso de direitos humanos, 

como: valer-se de trabalho infantil em seu estabelecimento; ter atitudes racistas com os 

funcionários ou clientes; ou ainda despejar efluentes químicos em um rio. Há uma relação 

direta entre a atividade econômica realizada e explorada pela empresa e o indivíduo ou o 

grupo que tem direitos violados (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2017). 

 

Uma empresa contribui para abusos de direitos humanos quando suas ações ou omissões 

facilitam ou incentivam esses abusos. Nesse caso, as consequências negativas envolvem 

outros atores e não decorrem exclusivamente das operações da empresa. Um exemplo é a 

                                                
6 Princípio Orientador 11: As empresas devem respeitar os direitos humanos. Isso significa que elas devem se 
abster de violar os direitos humanos e devem enfrentar os impactos adversos nos direitos humanos com os quais 
tenham algum envolvimento (BRASIL, 2019). 
7 Princípio Orientador 13: A responsabilidade de respeitar os direitos humanos exige que as empresas: (a) Evitem 
causar ou contribuir para impactos adversos nos direitos humanos por meio de suas próprias atividades e 

enfrentam esses impactos quando eles vierem a ocorrer; (b) Busquem prevenir ou mitigar impactos adversos nos 
direitos humanos que estejam diretamente relacionados às suas atividades e operações, produtos ou serviços 

prestados em suas relações comerciais, mesmo se elas não tiverem contribuído para esses impactos (BRASIL, 
2019) (grifos nossos).  
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instituição financeira que financia um empreendimento em que houve deslocamento forçado 

das comunidades locais.     

 

Por fim, uma empresa pode estar conectada com um abuso se este for causado por um 

agente com quem ela mantém relações comerciais, formais ou não; desde que o abuso esteja 

ligado a suas atividades, produtos e/ou serviços.  Como exemplo, temos os casos de abusos 

ao longo da cadeia de valor, como a presença de trabalho forçado ou trabalho infantil para a 

produção dos produtos ou serviços da empresa. Ainda que o abuso não esteja ligado 

diretamente à empresa, esse está ligado às suas atividades, produtos ou serviços, fazendo 

com que a empresa tenha certa influência para a continuidade ou não desse abuso 

(FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2017). 

 

Figura 1. Formas de envolvimento das empresas com abusos de direitos humanos 

 

Fonte: FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2018 

 

O paradigma de causa, contribuição e conexão estabelece, de modo inovador, que as 

empresas podem ser responsáveis por abusos de direitos humanos ocorridos fora de seu 

ambiente de trabalho, e ao longo de suas cadeias de valor (UNITED NATIONS, 2012; 

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2018). 

 

Além dessas três formas de envolvimento, há empresas que detêm capacidade para 

influenciar e alterar o comportamento de terceiros, inclusive seus parceiros comerciais, e suas 

práticas. Essa capacidade decorre da assimetria de poder nos relacionamentos entre 

empresas, que faz com que umas sejam capazes de ditar padrões de produção, de mercado 

e também de conduta em relação aos direitos humanos (UNITED NATIONS, 2012; WOOD, 

2012). Esse é o caso das empresas líderes da indústria da moda, que possuem um alto poder 

de coordenação sobre a cadeia de valor, estruturando o seu funcionamento a partir de uma 

série de padrões de produção, como tempo, preço, quantidade e qualidade; e de consumo. 
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Para uma empresa cumprir com sua responsabilidade de respeitar os direitos humanos ela 

deve apresentar políticas e processos adequados em função de seu tamanho, setor, contexto 

operacional, proprietário e estrutura, conforme dispostos nos Princípios Orientadores 14 e 

158. 

 

Dentre as políticas e processos mencionados pelo Princípio Orientador 15 estão: (i) um 

compromisso político de observar sua responsabilidade de respeitar os direitos humanos; (b) 

um processo de devida diligência em direitos humanos para identificar, prevenir, mitigar e 

prestar contas de como elas abordam seus impactos nos direitos humanos; (c) processos 

que possibilitem reparar quaisquer impactos adversos nos direitos humanos causados por 

elas ou para os quais tenham contribuído (BRASIL, 2019). 

 

O processo de devida diligência em direitos humanos é considerado um dos elementos 

centrais e de grande importância dos POs (HARRISON, 2013; FASTERLING, DEMUIJNCK, 

2013). O processo requer das empresas o conhecimento, o monitoramento e a mitigação dos 

impactos adversos de suas atividades e operações nos direitos humanos. 

 

A devida diligência em direitos humanos consiste no processo que uma empresa utiliza para 

obter consciência de seus impactos reais e potenciais nos direitos humanos e gerenciá-los 

(SHIFT, 2015). Nos termos dos Princípios Orientadores 18 a 21, a devida diligência em 

direitos humanos consiste em quatro etapas:  

 

(i) identificar e avaliar riscos e impactos reais e potenciais sobre 

direitos humanos das atividades e operações;  

(ii) integrar controle de riscos e impactos na gestão empresarial, com 

a adoção de ação voltada à prevenção desses;  

(iii) acompanhar e monitorar as respostas às ações de prevenção e 

controle; e  

                                                
8 Princípio Orientador 14: A responsabilidade das empresas de respeitar os direitos humanos aplica-se a todas as 
empresas, independentemente de seu tamanho, setor, contexto operacional, proprietário e estrutura. Contudo, a 
magnitude e a complexidade dos meios pelos quais as empresas cumprem com essa responsabilidade pode variar 
em função desses fatores e da gravidade dos impactos adversos das empresas nos direitos humanos (BRASIL, 
2019). 
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(iv) comunicar sobre como os impactos nos direitos humanos serão 

enfrentados; e como serão tratadas as consequências negativas9 

(FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2018). 

 

No âmbito empresarial, o termo devida diligência não é novo, porém o foco nos direitos 

humanos indica que não bastam alguns exemplos isolados de boas práticas para que a 

responsabilidade de respeitar os direitos humanos seja alcançada. É necessário um processo 

contínuo e organizado que busque impactar a cultura e prática empresarial e que permita a 

inserção dos direitos humanos na gestão e na lógica corporativa (HARRISON, 2013). 

 

Para o desenvolvimento de um processo de devida diligência em direitos humanos 

substancial, alguns princípios e práticas devem ser considerados. Dentre eles está a liderança 

corporativa, ou seja, ter um movimento de responsabilização top-bottom dentro da empresa, 

com uma supervisão e governança efetiva para o cumprimento da responsabilidade de 

respeitar os direitos humanos (ETHICAL TRADING INITIATIVE, 2016). 

 

Ademais, são necessários o estabelecimento e a revisão de políticas, práticas, estratégias e 

sistemas de tomada de decisão apropriados, além do aumento da transparência e visibilidade 

da cadeia de valor da empresa, buscando mitigar os riscos aos direitos humanos. A revisão 

combinada de uma melhoria contínua deve ser baseada em evidências robustas, 

monitoramento e avaliação dos processos e práticas já aplicados (ETHICAL TRADING 

INITIATIVE, 2016). 

 

Para que o processo de devida diligência tenha aderência local é necessário ainda um 

engajamento ativo com diferentes atores, inclusive vítimas de abusos, garantindo maior 

efetividade em sua aplicação, além de reconhecer a importância de um engajamento com o 

poder público, para maior proteção dos direitos dos trabalhadores (ETHICAL TRADING 

INITIATIVE, 2016).  

                                                
9 Princípio Orientador 17: Para identificar, prevenir, mitigar e responder aos impactos adversos nos direitos 
humanos, as empresas devem realizar um processo de devida diligência em direitos humanos. O processo deve 
incluir a avaliação dos impactos reais e potenciais de suas atividades e operações nos direitos humanos; a 
consideração desses impactos nas suas políticas, em seus programas, na sua gestão; a adoção de medidas de 
prevenção e mitigação; o monitoramento das ações adotadas; e a comunicação sobre como esses impactos são 
enfrentados. A devida diligência em direitos humanos: (a) Deve abranger os impactos adversos nos direitos 
humanos que a empresa pode causar ou para os quais possa contribuir, por meio de suas próprias atividades, ou 
que estejam diretamente relacionados às suas atividades e operações, produtos ou serviços por meio de suas 
relações comerciais; (b) Variará em complexidade de acordo com o tamanho da empresa, o risco de impactos 
severos anos direitos humanos e a natureza e o contexto de suas atividades e operações; (c) Deve ser contínua, 
reconhecendo que os riscos nos direitos humanos podem mudar com o passar do tempo, conforme evoluem suas 
atividades e operações e o contexto operacional da empresa (BRASIL, 2019). 
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No que diz respeito às 4 (quatro) referidas etapas da devida diligência em direitos humanos 

especificamente, a primeira consiste na avaliação dos riscos e impactos sobre direitos 

humanos que a empresa pode vir a causar, contribuir ou estar conectada. Isso se dá por meio 

da chamada Avaliação de Impactos em Direitos Humanos (AIDH), que busca compreender 

as peculiaridades de cada empreendimento ou negócio e como elas impactam na proteção e 

garantia de direitos humanos. O objetivo é identificar e avaliar a natureza dos impactos 

negativos atuais e potenciais sobre os direitos humanos nos quais a empresa pode ser 

envolvida - seja em suas operações e/ou atividades, bem como em suas relações comerciais; 

para então subsidiar a elaboração de medidas concretas e adequadas para prevenir, mitigar 

e reparar os impactos provocados nos direitos humanos (BRASIL, 2019). 

 

A segunda etapa da devida diligência em direitos humanos é a adoção de medidas de 

prevenção e controle dos impactos identificados pelos resultados da AIDH, com atenção à 

sua aderência aos processos internos de gestão da empresa (FUNDAÇÃO GETULIO 

VARGAS, 2015). Ressalta-se que para a adequada integração dos resultados específicos da 

AIDH são necessários compromissos políticos por parte da empresa, e, consequentemente, 

sua incorporação na estrutura, orçamento e processos relevantes da empresa.  

 

A terceira etapa consiste no monitoramento, buscando verificar a eficácia das medidas 

tomadas anteriormente para prevenir e/ou mitigar os impactos nos direitos humanos. O 

principal objetivo aqui é garantir que o processo de devida diligência em direitos humanos 

seja efetivo na prática empresarial, encontrando respaldo em ações concretas revisadas 

periodicamente (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2015).  

 

Quando integrado aos processos internos de prestação de contas da empresa, o 

monitoramento consegue se utilizar de ferramentas já existentes, como mecanismos de 

gestão de riscos, contratos e procedimentos de compliance, análises de desempenho, bem 

como surveys e auditorias. Essa integração é de extrema importância, uma vez que as 

empresas têm abordado suas ferramentas já existentes de modo crescente em suas 

estratégias e organização, entendendo a relevância e o impacto na geração de valor de seu 

negócio (GONZAGA, 2020, no prelo). 

 

O monitoramento deve, assim, basear-se em indicadores quantitativos e qualitativos 

adequados para a realidade e as práticas empresariais, como forma de garantir a devida 

diligência em direitos humanos de modo efetivo e eficaz. Como os POs elencam, a devida 
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diligência em direitos humanos deve fundamentar-se em informações de fontes internas e 

externas, especialistas e, principalmente grupos e indivíduos impactados. Observa-se que o 

monitoramento permite, ainda, o aprimoramento contínuo do processo de devida diligência, 

na medida em que permite seu acompanhamento e avaliação.  

 

Por fim, a quarta etapa é voltada à prestação de contas, em que a empresa relata as 

características e a efetividade das medidas tomadas para enfrentar os impactos de suas 

atividades sobre os direitos humanos (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2015). A prestação 

de contas deve ser transparente, sobretudo por dois motivos: em primeiro lugar, a divulgação 

do processo de devida diligência em direitos humanos per se ajuda seu contínuo 

melhoramento, uma vez que demais atores, inclusive vítimas de abusos, podem verificar as 

práticas implementadas e dialogar sobre elas, criando uma rede de compartilhamento do 

conhecimento adquirido sobre o tema e incentivando demais atores a desenvolverem seu 

próprio processo de devida diligência (HARRISON, 2013). 

 

O respeito aos direitos humanos, por meio da prestação de contas, exige uma prestação que 

não coloque nenhum impactado e/ou funcionário/colaborador em risco, bem como exige o 

respeito aos critérios de confidencialidade da empresa com relação a informações comerciais 

sensíveis. A transparência constitui-se como pré-requisito para uma participação externa 

efetiva de diferentes atores, inclusive vítimas de abusos, no processo de devida diligência e 

para um possível monitoramento independente sobre este processo (HARRISON, 2013). 

 

É importante destacar que não há um modelo único do processo de devida diligência em 

direitos humanos. A empresa que o desenvolve deve considerar o contexto de sua operação 

e relações comerciais, bem como o contexto dos direitos humanos a nível local (UNITED 

NATIONS, 2020). A inexistência de uma fórmula única para a devida diligência em direitos 

torna imperativo o desenvolvimento de ferramentas aderentes aos contextos particulares dos 

negócios.  

 

A responsabilidade de respeitar os direitos humanos deve ser percebida pelas empresas 

como a conduta mínima esperada em suas atividades e operações. Inobstante a 

responsabilidade das empresas em relação aos direitos humanos não estar condicionada a 

benefícios ou contrapartidas financeiras, é inegável que os incentivos para a adoção de 

medidas para prevenir e controlar abusos de direitos está baseada na existência de riscos 

operacionais, reputacionais e financeiros, com impactos em termos de competitividade, 



     

25 

relação com consumidores e investidores, e fatores legais/jurídicos, dentre outros 

(GONZAGA, 2020).  

 

Para que as empresas consigam incorporar em sua cultura e gestão de maneira transversal 

o respeito aos direitos humanos é necessário aprimorar sua capacidade de lidar com esses 

direitos, que muitas vezes lhes parecem abstratos ou politicamente controversos. Ao criar 

incentivos para aprimorar essa capacidade e promover maior clareza sobre o respeito aos 

direitos humanos, as empresas podem criar intersecções desse tema com sua atuação 

empresarial, seu ambiente de trabalho e sua cadeia de valor. 

 

Por fim, o terceiro pilar dos POs, “Remediar”, visa garantir que as vítimas de violações de 

direitos humanos relacionadas às atividades e operações empresariais possam acessar 

mecanismos de reparação eficazes. Esse é um dever compartilhado dos Estados e das 

empresas. Conforme o Princípio Orientador 2510, os Estados devem garantir a proteção dos 

direitos humanos contra violações, por meio de medidas adequadas - judiciais, 

administrativas, legislativas ou outros meios apropriados - de reparação (BRASIL, 2019).  

 

Já as empresas devem oferecer acesso à mecanismos de reparação eficazes, como o 

desenvolvimento e estabelecimento de mecanismos de escuta e denúncia, conforme o 

Princípio Orientador 2911. Além disso, devem contribuir ou realizar a reparação por meio de 

mecanismos de nível operacional capazes de monitorar e controlar impactos, além de 

remediar as violações causadas, de acordo com o Princípio Orientador 2212. 

 

Portanto, considerando o alcance da responsabilidade das empresas em relação aos direitos 

humanos e a complexidade de suas cadeias de valor, é necessário compreender as 

peculiaridades setoriais. No caso do presente estudo, este relatório avança, nas seções 

seguintes, na compreensão de como os Estados cobram o respeito aos direitos humanos das 

empresas, quais práticas já vêm sendo adotadas na indústria da moda para cumprir com essa 

                                                
10 Princípio Orientador 25: Como parte de seu dever de proteção contra violações a direitos humanos relacionadas 
com atividades empresariais, os Estados devem tomar medidas adequadas para garantir, por meios judiciais, 
administrativos, legislativos ou outros meios apropriados que, quando essas violações ocorram em seu território 
e/ou jurisdição, os indivíduos ou grupos impactados tenham acesso a mecanismos de reparação eficazes 
(BRASIL, 2019). 
11 Princípio Orientador 29: Para que seja possível atender rapidamente e reparar diretamente os danos causados, 
as empresas devem estabelecer ou participar de mecanismos de denúncia de nível operacional eficazes, que 
estejam à disposição de indivíduos e grupos que possam sofrer os impactos adversos (BRASIL, 2019). 
12 Princípio Orientador 22: Quando as empresas constatarem que causaram ou contribuíram para causar impactos 
adversos nos direitos humanos, elas devem reparar ou contribuir para sua reparação por meio de processos 
legítimos (BRASIL, 2019). 
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responsabilidade empresarial e também na compreensão de como essa indústria opera suas 

relações comerciais no cenário brasileiro, considerando o papel das empresas líderes. 
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3. TENDÊNCIAS PÚBLICAS E PRIVADAS DE RESPEITO AOS DIREITOS 

HUMANOS EM CADEIAS DE VALOR  

 

 

O respeito aos direitos humanos tem sido demandado das empresas por meio de legislações 

e políticas públicas, muitas com destaque para a atuação empresarial em cadeias de valor 

para além do território e da jurisdição nacional. Ainda, tem sido implementado por empresas 

líderes da indústria da moda global a partir de uma pressão de investidores e consumidores 

que existe desde a década de 1990, mas ganha nova alavancagem nos anos 2000, com o 

advento dos POs. Esta seção consolida essas tendências internacionais, regulatórias e 

voluntárias, e suas lições aprendidas, a partir de análise benchmark, para dar início a 

construção de cenários sobre alternativas para a efetivação da responsabilidade de respeitar 

os direitos humanos na indústria da moda nacional.  

 

A análise benchmark pode ser definida como um processo contínuo e sistemático que busca 

identificar padrões de práticas (SPENDOLINI, 1994), permitindo a identificação de tendências 

na atuação de diferentes atores e a dedução de lições aprendidas para aprimoramento da 

performance. No Projeto, a análise benchmark contempla práticas públicas de proteção 

direitos humanos frente aos riscos e impactos das atividades empresariais e práticas privadas 

de promoção do respeito aos direitos humanos nas atividades e operações das empresas. 

 

A realização de um processo de benchmark pode envolver diversas etapas, dentre elas o 

estabelecimento de critérios e métricas para análise, coleta de dados e informações, análise 

e comparação de dados e desempenhos, e, por fim, o relato das tendências encontradas na 

avaliação.  

 

A coleta de dados e informações é crucial para o desenvolvimento da metodologia de análise, 

não devendo ser feita aleatoriamente (JANUÁRIO, CARPINETTI, 2003). Dessa forma, o 

benchmark consiste em um processo sistemático, com etapas estruturadas a fim de avaliar, 

nas práticas selecionadas, fatores de (in)sucesso, no caso, em relação a proteção e respeito 

dos direitos humanos. Além disso, permite o entendimento do cenário atual de ferramentas e 

práticas empregadas por diferentes atores. Em se tratando de empresas, desse modo, 

viabiliza a disseminação do conhecimento sobre o que seus pares ou parceiros comerciais 

adotam como parâmetro para riscos e impactos de suas atividades e operações nos direitos 

humanos. 
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Portanto, permite uma comparação das práticas mapeadas com o intuito de estimular e 

facilitar mudanças no contexto analisado (KEEGAN, O’KELLY, 2006), nesse caso, 

influenciando políticas públicas e práticas privadas com o objetivo de garantir a proteção e o 

respeito dos direitos humanos em cadeias produtivas, em especial na indústria da moda. 

  

O conhecimento de políticas públicas, legislações e práticas privadas sobre a 

responsabilidade de respeitar os direitos humanos e a promoção desses direitos é essencial 

para compreender os fatores, as dimensões, as influências e o contexto em que a cadeia de 

valor da indústria da moda opera e em que termos as políticas e práticas propiciam a conduta 

empresarial responsável em relação aos direitos humanos.  

Para o desenvolvimento colaborativo de um processo de devida diligência em direitos 

humanos efetivo é preciso considerar as estruturas e instituições que operam ao longo da 

cadeia de valor, levando em conta o contexto legislativo, social, econômico e político, uma 

vez que as cadeias não operam no vácuo e dependem, influenciam e são influenciadas por 

fatores externos a elas. Este relatório avança nesse sentido, com o objetivo de apresentar as 

tendências regulatórias e voluntárias de respeito aos direitos humanos, com atenção a 

cadeias de valor da indústria da moda. 

 

 

3.1. Tendências de práticas públicas  

 

 

O endosso dos POs pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU marcou a primeira vez em 

que houve concordância entre os Estados-membros quanto ao que se espera das empresas 

em relação aos direitos humanos. Com efeito, os POs foram desde então incorporados por 

diversos atores internacionais, como a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) em seu Guia para Empresas Multinacionais, a Organização Internacional 

de Parametrização (ISO) em seu guia para Responsabilidade Social Empresarial ISO 26000, 

a Corporação Financeira Internacional (IFC) em seu guia para Parâmetros de 

Sustentabilidade, e a OIT em sua Declaração Tripartite de Princípios sobre Empresas 

Multinacionais e Política Social, reconheceu a responsabilidade das empresas de respeitar 

os direitos humanos em suas atividades e relações comerciais; dentre outros atores (DAVIS, 

2012; ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2017). 
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Não somente, os POs também têm sido implementados pelos Estados, marcando o 

surgimento de um novo regime regulatório de políticas e normas nacionais que ultrapassam 

as fronteiras dos Estados para demandar o respeito aos direitos humanos (TAYLOR, 2011). 

Esse processo é conhecido como “juridificação” (do termo inglês “juridification”), indicando 

que os POs passaram a ser objeto de regulação pública por meio de diversos mecanismos 

do Direito, desde guias e parâmetros de atores internacionais com impacto em tratados 

internacionais sobre direitos humanos até o desenvolvimento de políticas públicas e 

legislação nacionais sobre o tema. Esse último é uma consequência do primeiro pilar dos 

POs, “Proteger” (BUHMANN, 2016). 

 

No plano nacional, o endosso pelo Conselho de Direitos Humanos criou o dever de 

implementação dos POs pelos Estados-membros da ONU (AUGENSTEIN, 2014). Com 

efeito, há um movimento no sentido da adoção ou aperfeiçoamento de instrumentos 

regulatórios e marcos normativos nacionais para a promoção do respeito aos direitos 

humanos no contexto dos negócios. 

 

Esta subseção apresenta uma análise dessa tendência internacional, com o objetivo de 

apresentar como os Estados estão cobrando a responsabilidade de respeitar os direitos 

humanos das empresas, sobretudo em relação a situações de trabalho forçado e infantil em 

cadeias de valor, identificando tendências e lições aprendidas; e tecendo considerações 

sobre o panorama brasileiro. Para isso, o ponto de partida foi o levantamento de Planos de 

Ação Nacionais (NAPs na sigla em inglês para National Action Plans), sobre Empresas e 

Direitos Humanos e legislações voltadas à erradicação do trabalho forçado e infantil em 

cadeias produtivas, presente no Relatório "Enfrentamento ao trabalho escravo e infantil em 

cadeias produtivas", elaborado pelo FGV CeDHE e pela OIT (no prelo). 

 

Cabe explicar que os NAPs são uma política voltada à implementação nacional dos POs, 

recomendada pelo Grupo de Trabalho sobre Empresas e Direitos Humanos da ONU, que tem 

dentre suas atribuições o avanço na disseminação e implementação dos POs (UNITED 

NATIONS, 2016). Seu escopo é desenvolver uma estratégia de proteção e respeito aos 

direitos humanos capaz de ser operacionalizada - não apenas pelo poder público, como 

também pelo setor privado. Os NAPs contemplam estratégias, conceitos, orientações e 

procedimentos com objetivo de se construir uma solução para um problema específico, 

devendo estar integrados às demais políticas e estratégias governamentais de proteção de 

direitos humanos (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2017). Os NAPs não são a única forma 
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para implementar os POs, de modo que cabe a cada Estado avaliar o meio mais adequado 

para tanto considerando os contextos de direitos humanos e dos negócios locais. 

 

A União Europeia, para avançar na implementação dos POs, se comprometeu com a 

elaboração de NAPs pelos seus Estados-membros e apoio aos Estados parceiros 

(EUROPEAN UNION, 2015). Desde então, o bloco vem liderando o movimento para 

desenvolvimento e implementação de NAPs e para integração dos POs em estratégias 

nacionais, o que se vê refletido na quantidade de NAPs europeus, que hoje somam 14 dentre 

o total de 23 existentes.  

 

Até o momento, o Brasil não adotou um NAP, no entanto, publicou o Decreto nº 9.571 de 21 

de novembro 201813, de adesão voluntária para as empresas, que estabelece as Diretrizes 

Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos para médias e grandes empresas, incluídas 

as empresas multinacionais com atividades no País.  

 

A análise apresentada nesta subseção considera 23 NAPs, conforme a Tabela 114:  

 

  

                                                
13 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9571.htm 
14 Os Planos Nacionais de Ação de Luxemburgo e da Bélgica não foram analisados devido a ausência de versões 
em inglês ou espanhol.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9571.htm
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Tabela 1. Lista de NAPs 

 NAP Ano de Publicação 

1 Alemanha 2016 

2 Chile 2017 

3 Colômbia 2015 

4 Coreia do Sul 2018 

5 Dinamarca 2014 

6 Espanha 2017 

7 Eslovênia 2018 

8 Estados Unidos 2016 

9 Finlândia 2014 

10 França 2017 

11 Geórgia 2018 

12 Holanda 2013 

13 Irlanda 2017 

14 Itália 2016 

15 Lituânia 2015 

16 Noruega 2015 

17 Polônia 2017 

18 Quênia 2019 

19 Reino Unido 2013 - Atualização em 2016 

20 República Tcheca 2017 

21 Suécia 2015 

22 Tailândia 2019 

23 Suíça 2016 - Atualização em 2020 
Fonte: Elaboração própria com base em UNITED NATIONS. National Action Plans. Disponível em: 

https://www.ohchr.org/EN/Issues/Business/Pages/NationalActionPlans.aspx). 

 

Como mencionado, esta subseção busca consolidar tendências internacionais previstas nos 

NAPs relacionadas à responsabilidade das empresas de respeitar os direitos humanos, com 

atenção ao combate ao trabalho forçado e ao trabalho infantil em cadeias de valor. Para além 

dos NAPs, esses aspectos também foram considerados em relação às legislações nacionais 

que consolidam obrigações legais para as empresas em relação aos direitos humanos, 

conforme a Tabela 2.  

 

  

https://www.ohchr.org/EN/Issues/Business/Pages/NationalActionPlans.aspx
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Tabela 2. Lista de legislações 

  Norma Local 
Data 
Entrada 
em Vigor 

1 
Child Labour Due 
Diligence Law 

Holanda 01.01.2020 

2 
Modern Slavery Act (nº 
153/2018) 

Austrália 01.01.2019 

3 

Diretrizes Nacionais 
sobre Empresas e 
Direitos Humanos - 
Decreto nº 9.571 

Brasil 21.11.2018 

4 
Corporate Duty of 
Vigilance - Loi 2017-399 

França 21.02.2017 

5 
Modern Slavery Act (c. 
30) 

Reino Unido 29.10.2015 

6 

Diretiva 2014/95/EU - 
Sobre divulgação de 
informações por parte 
das empresas 

União Europeia 18.03.2014 

7 
California Transparency 
in Supply Chains Act - 
Senate Bill no. 657 

Califórnia (Estados Unidos) 01.01.2012 

8 
Ley 2594 - Balance de 
Responsabilidad Social y 
Ambiental (BRSA) 

Buenos Aires (Argentina) 28.01.2008 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O mapeamento, sistematização e análise dos NAPs (Tabela 1) e das legislações (Tabela 2) 

mostram o que os Estados têm demandado das empresas, que atuam em seus territórios 

e/ou jurisdição, obrigações envolvendo direitos humanos em suas cadeias de valor. 

Particularmente, abordam-se aspectos e considerações sobre: (3.1.1) possíveis definições / 

conceituações de trabalho forçado, trabalho infantil, trabalho decente e formas de escravidão 

moderna; (3.1.2) devida diligência em direitos humanos; (3.1.3) promoção da transparência 

e prestação de contas em direitos humanos em cadeias de valor; e (3.1.4) monitoramento da 

implementação das medidas adotadas em relação aos direitos humanos. 
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3.1.1. Definições / conceituações de trabalho forçado, trabalho 
infantil, trabalho decente e formas de escravidão moderna  

 

 

Pontua-se, de início, que em que pese o respeito aos direitos humanos incluir o combate à 

escravidão em todas as suas formas no ambiente de trabalho ou em cadeias de valor; a partir 

das políticas e legislações avaliadas é possível concluir que não há tendência de definir de 

modo direito esses conceitos, e sim retomar e referenciar instrumentos e compromissos 

internacionais, o que reforça a processo de “juridificação” já mencionado, bem como a 

importância do constante diálogo dos Estados com os parâmetros internacionais e a 

necessidade do olhar das empresas para esses parâmetros. 

 

Nesse sentido, os NAPs levantados não apresentam definições de trabalho forçado, trabalho 

infantil, trabalho decente ou formas de escravidão moderna, com exceção do Chile que 

conceitua, de modo breve, o “trabalho forçado” como “escravidão por dívida, tráfico de 

pessoas ou qualquer outro meio coercitivo que não permite que os funcionários saiam 

livremente do trabalho”, e o “trabalho infantil” como “aquele que interfere na saúde, 

desenvolvimento, educação e vida familiar de pessoas menores de 18 anos de idade” (CHILE, 

2017). 

 

Os demais NAPs, entretanto retomam e fazem menção a instrumentos e compromissos 

internacionais, expressando o respeito aos direitos da Carta Internacional de Direitos 

Humanos e os direitos presentes na Declaração sobre os Princípios e Direitos Fundamentais 

no Trabalho, que estabelece as principais convenções da OIT.  

 

Destacamos as Convenções da OIT reiteradas pelos NAPs, como a Convenção nº 29 sobre 

trabalho forçado, de 193015, a Convenção nº 105 sobre a Abolição do trabalho forçado, de 

195716, a Convenção nº 187 sobre promoção da saúde e segurança do trabalhador, de 200617 

e a Convenção nº 182 sobre Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e Ação 

Imediata para sua Eliminação, de 199918. 

 

                                                
15 A título exemplificativo, tanto a França quanto a Alemanha fazem menção à esta Convenção da OIT em seus 
respectivos NAPs. 
16 A título exemplificativo, referida Convenção foi citada nos NAPs da República Tcheca e da Noruega. 
17 A título exemplificativo, destaca-se que a Convenção mencionada está presente no NAP do Chile.  
18 A título exemplificativo, a Espanha e a Alemanha reiteram seu compromisso com referida Convenção.  
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Nesse sentido, quanto a conceituação de “trabalho forçado”, muitos NAPs fazem menção à 

Convenção nº 29 de 1930 da OIT sobre trabalho forçado ou obrigatório (não trazendo 

definição do que seria classificado neste termo, como já mencionado). 

 

Quanto a definição pelos instrumentos internacionais, observa-se que o artigo 2.1 da 

Convenção define a expressão trabalho forçado ou obrigatório como “todo trabalho ou serviço 

exigido de um indivíduo sob ameaça de qualquer penalidade e para o qual ele não se ofereceu 

de espontânea vontade”. Em 2014, o Protocolo da OIT sobre trabalho forçado19 entrou em 

vigor com o objetivo de promover o desenvolvimento de medidas efetivas para prevenir e 

eliminar o trabalho forçado, além de proteger e prover o acesso das vítimas à justiça por parte 

dos países que ratificaram o acordo. Alguns desses países são: Reino Unido, Noruega, 

República Tcheca e França, conforme declarado pela OIT. 

 

Ainda, quanto ao termo “trabalho decente”, nenhum NAP trouxe sua definição, mas 

abordaram a importância de sua promoção no contexto das cadeias de valor. Necessário, 

assim, esclarecer que o conceito, formalizado pela OIT em 199920, busca convergir quatro 

objetivos estratégicos da organização: (i) o respeito aos direitos no trabalho, especialmente 

aqueles definidos como fundamentais; (ii) a promoção do emprego produtivo e de qualidade; 

(iii) a ampliação da proteção social; e (iv) o fortalecimento do diálogo social.  

 

Quanto aos países que abordaram a importância da promoção do trabalho decente, 

destacamos a França, que buscou garantir o envolvimento e o endereçamento por parte do 

G2021 com relação à temática, conforme declarado em seu NAP. Ainda, o NAP da Finlândia 

versa sobre o apoio financeiro para o desenvolvimento de projetos da OIT com relação a 

promoção do trabalho decente. 

 

Por fim, no tocante ao conceito “trabalho infantil”, persiste a mesma lógica de reiterar o 

compromisso por meio do fortalecimento de instrumentos internacionais existentes. A 

Espanha e a Alemanha reforçam em seus respectivos NAPs seu compromisso com a 

erradicação do trabalho infantil ao frisar a importância da temática e a ratificação da 

Convenção nº 182, com a posterior regulamentação de legislação nacional. Nesse ponto, 

trabalho infantil é definido pela OIT como o trabalho que priva as crianças de sua infância, 

seu potencial e sua dignidade, e que é prejudicial ao seu desenvolvimento físico e mental. Se 

                                                
19 Para mais informações: https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_534585/lang--pt/index.htm 
20 Para mais informações: https://www.ilo.org/brasilia/temas/trabalho-decente/lang--pt/index.htm 
21 Grupo formado pelos Ministros de Finanças e Chefes dos Bancos Centrais das 19 maiores economias do mundo 
mais a União Europeia). 

https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_534585/lang--pt/index.htm
https://www.ilo.org/brasilia/temas/trabalho-decente/lang--pt/index.htm
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refere a trabalhos que interferem na escolarização das crianças, privando-as da oportunidade 

de frequentarem a escola ou até mesmo obrigando-as a abandonarem a escola 

prematuramente; além de ser mental, física, social ou moralmente perigoso ou prejudicial. 

 

Ainda, os NAPs, em sua grande maioria, expressam o apoio e incentivo aos instrumentos 

internacionais e a importância do fortalecimento dos instrumentos e dos esforços para 

ratificação, se comprometendo a trabalhar para o envolvimento de outros países no 

fortalecimento desses parâmetros22.  

 

Já quanto às definições trazidas pelas legislações, verificou-se também a tendência dos 

Estados reiterarem os instrumentos internacionais quando versam sobre a importância de 

combater abusos aos direitos humanos, com especial atenção aos direitos dos trabalhadores. 

Ressalta-se, nesse sentido, o uso do termo “formas de escravidão moderna” em legislações 

como o Modern Slavery Act tanto do Reino Unido (2015) quanto da Austrália (2018). O termo 

não possui uma definição acordada globalmente, como reconhecido pelo Comitê responsável 

pela aplicação da lei australiana, mas ele é utilizado para abranger um conjunto de práticas 

exploratórias que incluem: tráfico humano, trabalho forçado, trabalho infantil, remoção de 

órgãos, dentre outras práticas consideradas próximas à escravidão23. 

 

Enquanto o termo “formas de escravidão moderna” possui uma definição mais ampla, o 

“trabalho infantil” aparece com definição mais estrita. Nesse sentido, a Lei Holandesa sobre 

Devida Diligência e Trabalho Infantil (Child Labour Due Diligence Law), ao definir o conceito 

de “trabalho infantil” retoma algumas importantes Convenções estabelecidas pela OIT para 

erradicação do trabalho infantil, dentre elas a Convenção nº 138 de 1973 da OIT relativa à 

Idade Mínima para Admissão ao Emprego e a Convenção nº 182 de 1999 da OIT relativa às 

Piores Formas de Trabalho Infantil.  

 

Portanto, quanto aos termos como trabalho forçado, trabalho infantil, trabalho decente e 

formas de escravidão moderna, é possível afirmar pela baixa presença de conceitos e 

definições, mas pela forte presença e a relevância dos instrumentos internacionais nos NAPs 

e legislações, inclusive reiterando a importância do fortalecimento desses instrumentos e de 

esforços para ratificação - quando cabível. 

                                                
22 Destacamos, neste ponto, os NAPs da França e Holanda.   
23 O Comitê para implementação do Modern Slavery Act australiano foi questionado quanto a definição do termo 
“formas de escravidão moderna” e publicou um relatório com o objetivo de esclarecer as dúvidas. Para ver mais: 
<https://www.aph.gov.au/Parliamentary_Business/Committees/Joint/Foreign_Affairs_Defence_and_Trade/Moder
nSlavery/Final_report/section?id=committees/reportjnt/024102/25035#footnote1target> 

https://www.aph.gov.au/Parliamentary_Business/Committees/Joint/Foreign_Affairs_Defence_and_Trade/ModernSlavery/Final_report/section?id=committees/reportjnt/024102/25035#footnote1target
https://www.aph.gov.au/Parliamentary_Business/Committees/Joint/Foreign_Affairs_Defence_and_Trade/ModernSlavery/Final_report/section?id=committees/reportjnt/024102/25035#footnote1target
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3.1.2. Devida diligência em direitos humanos 

 

 

A devida diligência em direitos humanos, conforme a subseção 2.2., é o principal instrumento 

a ser implementado pelas empresas para prevenir os riscos, impactos e abusos a direitos que 

podem ter causado, contribuído ou terem alguma conexão por suas atividades e relações 

comerciais (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2017). 

 

Diversos Estados reconhecem a relevância da devida diligência em direitos humanos, 

prevista nos POs, na efetivação do respeito dos direitos humanos em cadeias produtivas. 

Razão pela qual é crescente a adoção de normas e políticas, pelo mundo todo que 

implementam a devida diligência em direitos humanos em âmbito nacional, demandando a 

sua adoção por empresas que operam naquele território ou jurisdição (FUNDAÇÃO GETULIO 

VARGAS, no prelo).  

 

O movimento de adoção de uma legislação mandatória sobre a temática tem sido crescente, 

impulsionado pelos recentes pronunciamentos da União Europeia sobre proposta legislativa 

regional referente a adoção de legislação obrigatória de devida diligência em direitos 

humanos (UNITED NATIONS, 2020).  

 

Nesse sentido também se destaca recente endosso do Grupo de Trabalho sobre Empresas 

e Direitos Humanos da ONU (GT) ao regime obrigatório dessa ferramenta, através da 

mandatória devida diligência em direitos humanos; com destaque ao potencial dessa 

ferramenta de reduzir a sobreposição e inconsistência de regimes regulatórios, para resolver 

o problema de lacunas entre regimes e facilitar a conformidade das empresas. O GT 

recomenda que a legislação mandatória sobre devida diligência seja clara e englobe critérios 

de aplicação, como: tipos de companhia que estariam obrigadas a realização de devida 

diligência; natureza das obrigações legais; o escopo dessas obrigações; temáticas e riscos a 

serem mapeados; os tipos de responsabilização, dentre outros (UNITED NATIONS, 2020).  

 

O Chile, por exemplo, estabelece como um dos objetivos de seu NAP a promoção da devida 

diligência em direitos humanos dentro da gestão empresarial responsável das empresas. 

Além disso, o governo prevê a implementação de um processo piloto de devida diligência em 

direitos humanos em uma das operações da empresa estatal Corporación Nacional del 
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Cobre, de acordo com os compromissos estabelecidos na Política Corporativa de 

Sustentabilidade, aprovada no final de 2016 (CHILE, 2017); de modo a dar o exemplo para 

as demais empresas.   

 

O NAP da Alemanha, por sua vez, estipula metas para adoção da devida diligência em direitos 

humanos: até o final de 2020, no mínimo 50% das empresas que operam no território alemão 

e que tenham mais de 500 empregados devem adotar o processo de devida diligência. O 

NAP estabelece, também, as fases que devem ser desenvolvidas na devida diligência em 

direitos humanos, tais quais: (a) disponibilização pública de uma política em direitos humanos, 

que deve ser aprovada pelo alto escalão da empresa; (b) procedimentos para identificação 

dos impactos reais e potenciais sobre os direitos humanos a fim de prevenir e mitigar os 

efeitos negativos das operações das empresas; (c) medidas para verificar a efetividade dos 

procedimentos adotados; (d) prestação de contas; e (e) mecanismos de denúncia e escuta 

que sejam transparentes e sujeitos a revisões periódicas para avaliação de sua eficácia 

(ALEMANHA, 2016; FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, no prelo). 

 

Outro exemplo é o NAP Suíço, que reforça a necessidade de coordenação governamental 

para o sucesso da implementação dos POs via devida diligência em direitos humanos. O 

Conselho Federal, responsável por definir os objetivos estratégicos para empresas 

associadas ao governo suíço a cada quatro anos, assume papel de apoio para empresas 

associadas desempenharem papel de liderança, de modo a se conscientizarem sobre a 

devida diligência em direitos humanos e promovendo o intercâmbio de melhores práticas, 

particularmente no que diz respeito ao gerenciamento de riscos, monitoramento e relatórios 

públicos (SUÍÇA, 2019). 

 

Mais um exemplo é a França, que promulgou, em 2017, uma lei conhecida como Corporate 

Duty of Vigilance (Lei sobre o Dever de Vigilância, tradução livre), com escopo de promover 

a ferramenta de devida diligência em direitos humanos. Nesse caso, cada empresa tem o 

dever de implementar um plano de vigilância por meio do qual deve identificar e prevenir 

violações ligadas às suas próprias cadeias, companhias de seu controle direto ou indireto, 

fornecedores e subcontratados. A exigência da lei abrange empresas com mais de 5 mil 

empregados em território francês ou com mais de 10 mil empregados em território francês e 

no exterior. O plano deve ser baseado nas quatro etapas da devida diligência em direitos 

humanos, de forma a: mapear, identificar e categorizar os riscos e impactos aos direitos 

humanos, bem como endereçar ações de prevenção e mitigação adotadas (FRANÇA, 

2017A). 
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A lei francesa exige que o plano de vigilância contenha: (a) identificação e categorização de 

todos os riscos e impactos aos direitos humanos e liberdades fundamentais; (b) como será 

realizada a avaliação dos riscos em subsidiárias, fornecedores ou empresas com os quais 

mantenha relações comerciais; (c) quais as ações para mitigar e prevenir os riscos; (d) 

estabelecimento de mecanismo de alerta de riscos potenciais e reais, desenvolvido em 

parceria com sindicatos relacionados à empresa; e (e) mecanismo de monitoramento da 

eficácia das ações adotadas (FRANÇA, 2017A; FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, no prelo).  

 

Ainda, o governo francês participa de um movimento para incentivar a criação de uma 

estrutura comum para os Estados-membro da União Europeia para o processo de devida 

diligência em direitos humanos (FRANÇA, 2017B). Sobre isso, cabe ressaltar conforme 

brevemente mencionado, que a União Europeia anunciou, em abril de 2020, que 

desenvolverá uma proposta legislativa regional que obrigue as empresas a adotar a devida 

diligência em direitos humanos, abarcando também a prevenção e o controle de impactos em 

direitos humanos em cadeias produtivas24.   

 

Em sentido similar, a lei holandesa conhecida como Child Labour Due Diligence Law (Lei 

sobre devida diligência em trabalho infantil, tradução livre), promulgada no final de 2019, 

obriga as empresas a realizarem o processo de devida diligência em direitos humanos com 

o objetivo de identificar riscos de trabalho infantil em suas operações e em suas cadeias de 

valor. A exigência abrange empresas do mundo todo que vendam seus produtos no mercado 

holandês de modo contínuo. Cada empresa deve submeter um documento declarando a 

realização da devida diligência. Nos casos em que haja a identificação de impactos, as 

empresas devem elaborar um plano de ação; já para os casos em que não haja, é necessário 

que as empresas elaborem uma declaração atestando a realização do processo de devida 

diligência em direitos humanos (ROPES & GRAY, 2019). A legislação prevê uma série de 

sanções aplicáveis, desde multas até a prisão de dirigentes da empresa em caso de 

descumprimento. 

 

Por fim, o Decreto Brasileiro nº 9.571/2018 que estabelece as Diretrizes Nacionais sobre 

Empresas e Direitos Humanos, versa, dentre as diretrizes do dever do Estado em relação a 

proteção dos direitos humanos, o estímulo à adoção, por grandes empresas, de 

procedimentos adequados de dever de vigilância em direitos humanos, conforme o artigo 3, 

                                                
24 Para mais informações: https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/8ba0a8fd-4c83-11ea-b8b7-
01aa75ed71a1/language-en/format-PDF/source-search 

https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/8ba0a8fd-4c83-11ea-b8b7-01aa75ed71a1/language-en/format-PDF/source-search
https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/8ba0a8fd-4c83-11ea-b8b7-01aa75ed71a1/language-en/format-PDF/source-search
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VII do Decreto25. No entanto, como já pontuado anteriormente, esse instrumento é voluntário 

para as empresas. 

 

Portanto, como apontado, as legislações e instrumentos que estabelecem o dever de realizar 

a devida diligência em direitos humanos exigem das empresas, de forma alinhada com os 

POs: identificação de seus impactos sobre esses direitos; prevenção e mitigação de impactos; 

remediação aos abusos desses direitos; e comunicação de seus impactos. Além disso, em 

sua maioria, criam consequências para as empresas que não realizam a devida diligência, 

apontando para sanções em caso de descumprimento.   

 

 

3.1.3. Promoção da transparência e prestação de contas em 

direitos humanos  

 

 

Em âmbito da proteção dos direitos humanos no contexto dos negócios, os Estados precisam 

definir as medidas, sejam administrativas, legislativas ou jurídicas que serão adotadas para 

demandar o respeito a esses direitos pelas empresas. Uma dessas medidas pode ser a 

prestação de contas pública em direitos humanos, que possibilita aos consumidores, 

trabalhadores, investidores e demais atores interessados o conhecimento de como as 

empresas previnem e controlam os impactos adversos em direitos humanos, bem como, 

quando cabível, o modo que realizam a reparação de violações (BHRRC, 2017). Ou seja, ao 

exigir a prestação de contas, os Estados incentivam a transparência da atuação empresarial 

em relação aos direitos humanos, inclusive em cadeias de valor.  

 

Com efeito, a prestação de contas enquanto vetor da transparência em relação aos direitos 

humanos em cadeias de valor tem sido muito demandada das empresas pelos Estados em 

legislações específicas e nos NAPs de diferentes formas, seja por meio de relatórios ou 

publicação de documentos específicos, como via compromisso político das empresas com o 

respeito aos direitos humanos.   

 

A título exemplificativo, destaca-se a Diretiva 2014/95/EU da União Europeia (EUROPEAN 

UNION, 2014) e sua transplantação para ordenamentos jurídicos nacionais dos Estados-

                                                
25 “Art. 3º A responsabilidade do Estado com a proteção dos direitos humanos em atividades empresariais será 
pautada pelas seguintes diretrizes: VII - estímulo à adoção, por grandes empresas, de procedimentos adequados 
de dever de vigilância ( due diligence ) em direitos humanos.” (BRASIL, 2018) 
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membros. A Diretiva aborda a divulgação de informações não financeiras e de informações 

sobre a diversidade por parte de grandes empresas, versando sobre a obrigatoriedade das 

empresas com mais de 500 (quinhentos) empregados prestarem contas, por meio do 

desenvolvimento de relatórios não-financeiros com informações sobre a evolução, o 

desempenho, a posição e o impacto de suas atividades, referentes às questões ambientais, 

sociais e relativas aos trabalhadores, ao respeito dos direitos humanos, ao combate à 

corrupção e às tentativas de suborno (EUROPEAN UNION, 2014). Dentre os países que já 

transplantaram a iniciativa para os seus ordenamentos jurídicos internos estão a Eslovênia26 

e a Polônia27; por meio do encorajamento da prestação de contas das empresas em seus 

NAPs, dispondo sobre a obrigatoriedade da Diretiva 2014/95/EU, e através de legislações 

que versam sobre comunicação dos impactos nos direitos humanos por parte das empresas. 

 

De forma similar, o NAP do Quênia estabelece que o governo irá reforçar o requisito de as 

empresas realizarem um relatório não-financeiro que trate sobre direitos humanos de acordo 

com o previsto em legislação nacional, o Companies Act 2015, além de desenvolver um guia 

com diretrizes de como realizar o relatório (QUÊNIA, 2019). 

 

Outro exemplo é o NAP francês, que destaca a importância das ferramentas voluntárias - 

como declarações, códigos, manifestações - na divulgação do compromisso de respeito aos 

direitos humanos. Os instrumentos devem ser validados pela alta direção e, além disso, não 

devem ficar restritos às atividades diretas da empresa, mas sim abranger todas as relações 

comerciais, inclusive aquelas em cadeias produtivas (FRANÇA, 2017B). Similarmente, o NAP 

alemão ressalta a importância e necessidade da divulgação pública das políticas de direitos 

humanos da empresa, com envolvimento de seus altos dirigentes (ALEMANHA, 2017).  

 

Igualmente, o Modern Slavery Act do Reino Unido (2015) e o Modern Slavery Act da Austrália 

(2019) exigem das empresas publicação de compromisso político com os direitos a serem 

endereçados pela alta gestão e que produzam relatórios informando quais medidas estão 

adotando para identificar e gerir os riscos de formas de escravidão moderna em suas 

operações e cadeias de valor. A legislação do Reino Unido abrange28 organizações que 

atuem no Reino Unido (independentemente do local da sede), que produzam bens ou 

prestem serviços e que faturem 36 (trinta e seis) milhões de libras ou mais por ano. Já a 

                                                
26 Para mais informações: 18 Act Amending the Companies Act - Official Gazette of the Republic of Slovenia No. 
15/17 of 31 March 2017  (ESLOVÊNIA, 2018).  
27 Para mais informações: Act of 15 December 2016 amending the Accounting Act, publicado em Janeiro de 2017 

pelo Ministério das Finanças (POLÔNIA, 2017). 
28 Para mais informações: : https://www.gov.uk/guidance/publish-an-annual-modern-slavery-statement  

https://www.gov.uk/guidance/publish-an-annual-modern-slavery-statement
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legislação australiana abrange entidades empresariais que sejam sediadas ou operem na 

Austrália e possuam receita anual de 100 (cem) milhões de dólares australianos ou mais. 

 

Outros NAPs também exigem a divulgação pública do compromisso político da empresa 

quanto ao respeito aos direitos humanos. O NAP colombiano determina como objetivo do 

Conselho de Direitos Humanos da Presidência da República o incentivo às empresas na 

adoção dessas publicações (COLÔMBIA, 2015). O NAP do Chile, por sua vez, reforça a 

importância do Estado em incentivar as empresas a reportarem/comunicarem seus impactos 

negativos sobre direitos humanos, deixando à cargo do Ministério da Economia a promoção 

de estratégias e mecanismos de prestação de contas e relatórios não financeiros com 

enfoque nos potenciais impactos aos direitos humanos.  

 

Ainda, referente às legislações nacionais, destacamos o Decreto Brasileiro nº 9.571/2018 que 

institui as Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos, o qual estabelece às 

médias e grandes empresas, incluindo as empresas multinacionais com atividades no País, 

diversas medidas envolvendo transparência e prestação de contas. Tais quais: a prestação 

de contas sobre os riscos e impactos das operações nos direitos humanos que tenham 

causado ou que tenham relação direta com suas operações, seus produtos ou os serviços 

prestados por meio de suas relações comerciais e das ações de reparação adotadas; 

divulgação e identificação pública aos fornecedores das normas de direitos humanos às quais 

estejam sujeitos; adoção de medidas de garantia de transparência ativa, com divulgação de 

informações relevantes, de documentos acessíveis às partes interessadas, quanto aos 

mecanismos de proteção de direitos humanos e de prevenção e de reparação de violações 

de direitos humanos na cadeia de valor (BRASIL, 2018). Observa-se novamente, no entanto, 

que em que pese a legislação estabelecer inúmeras iniciativas voltadas à transparência e 

prestação de contas, o Decreto é voluntário, não exigindo a obrigatoriedade de adoção por 

parte das empresas.  

 

Por fim, a California Transparency in Supply Chains Act - Senate Bill no. 657 (Lei sobre 

Transparência em cadeias de fornecimento, tradução livre), estabelece a necessidade de 

publicação de reportes, abrangendo empresas que fazem negócios na Califórnia, que tenham 

uma receita bruta anual internacional maior que 100 (cem) milhões de dólares e que sejam 

identificados como fabricantes e varejistas (ESTADOS UNIDOS, 2012). A legislação do 

estado de Buenos Aires, Ley 2594 - Balance de Responsabilidad Social y Ambiental (BRSA), 

por sua vez, dispõe sobre a obrigatoriedade para as empresas com mais de 300 (trezentos) 

trabalhadores e também com faturamento que supere, no último ano, os valores indicados 
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para empresas médias na Resolução SEPyME nº147/06. Abrange empresas que tenham 

domicílio legal em Buenos Aires e desenvolvam sua principal atividade na cidade, com ao 

menos 1 (um) ano de atividade no momento de vigência da lei, sejam nacionais ou 

estrangeiras (ARGENTINA, 2007). 

 

Portanto, diante do estudo dos NAPs e legislações, pode-se afirmar que a promoção da 

transparência e a exigência da prestação de contas em direitos humanos é uma tendência 

das iniciativas e instrumentos públicos utilizados para estimular e exigir o respeito aos direitos 

humanos, em consonância com o que estabelecem os POs sobre o dever dos Estados de 

adoção de medidas adequadas de prestação de contas, inclusive em cadeias de valor. 

Enquanto os NAPs, em geral, abordam a temática na perspectiva principiológica, 

incentivando as empresas; os instrumentos legislativos têm aprimorado a exigência de 

transparência, por meio da obrigatoriedade de relatórios informando as medidas adotadas 

pelas empresas para prevenir abusos de direitos humanos em suas atividades e operações 

em cadeias de valor. 

 

 

3.1.4. Políticas de monitoramento das medidas adotadas sobre 

direitos humanos   

 

 

Políticas de monitoramento permitem a avaliação das ações adotadas pelas empresas em 

relação aos direitos humanos e podem subsidiar estratégias de aperfeiçoamento ou mudança 

dessas medidas, considerando inclusive a dinamicidade dos direitos humanos. Há NAPs e 

leis que cobram as empresas nesse sentido.  

 

O NAP Francês, por exemplo, versa sobre formas de monitoramento do desempenho das 

medidas adotadas pelas empresas, como, por exemplo: (i) indicadores globais e específicos 

do setor existentes ou novos indicadores específicos da empresa, e formalizando os sistemas 

internos de relatórios anuais para as ações implementadas; (ii) inclusão de pontos a serem 

verificados nos mecanismos internos de supervisão existentes; (iv) monitoramento de 

incidentes de direitos humanos; e (v) emissão de relatórios anuais públicos (FRANÇA, 

2017B).  

 

Os Estados Unidos, por sua vez, em seu NAP, incentivam a utilização de KPIs (Key 

Performance Indicators, em português indicador-chave de desempenho) para medir e 



     

43 

gerenciar os impactos aos direitos trabalhistas nas cadeias de valor, o que deve ser feito em 

colaboração com grupos da indústria, auditorias especializadas, organizações de 

trabalhadores e outros atores da sociedade civil (ESTADOS UNIDOS, 2016). 

 

O NAP da Alemanha é claro quanto a necessidade de rastreamento de medidas eficazes em 

relação aos direitos humanos, tais como, treinamento especializado de funcionários 

internamente ou com fornecedores, adaptação de processos de gerenciamento específicos, 

adaptações na cadeia de valor e participação em iniciativas setoriais. Para que os impactos 

potenciais ou reais nos direitos humanos possam ser tratados adequadamente, as empresas 

devem definir claramente onde está a competência para questões específicas e estabelecer 

os mecanismos de revisão periódica correspondentes (ALEMANHA; 2016). Dependendo do 

tipo de impacto nos direitos humanos, a própria empresa pode iniciar medidas corretivas. Se 

a empresa não possuir meios suficientes para implementar medidas bem-sucedidas, deve 

atuar em cooperação com outros atores para aumentar sua influência. Com base no 

monitoramento e verificação da eficácia, a empresa deve revisar regularmente as medidas 

adotadas e, para esse fim, dialogar com as partes interessadas afetadas, incluídas as vítimas 

de abusos de direitos. 

 

O recente NAP da Tailândia, de forma similar, reforça a necessidade de mecanismos 

independentes de investigação, monitoramento e avaliação de impactos em direitos 

humanos. Esses mecanismos devem ser empregados respeitadas especificidades temáticas, 

como, por exemplo, combate à corrupção, discriminação contra as mulheres e combate à 

exploração sexual, temas ambientais e questões de direito à terra, dentre outros. O NAP 

tailandês exige, ainda, avaliações de impacto ambiental e impacto na saúde, e ações de 

acompanhamento e monitoramento da implementação das medidas específicas dessas 

avaliações. O NAP dispõe sobre a possibilidade de criar um mecanismo para monitorar as 

ações das empresas que violam os direitos à terra, aos recursos naturais e ao meio ambiente.  

Ressaltando que as empresas estatais e o setor privado devem promover e monitorar suas 

subsidiárias, incluindo sua cadeia de valor, em relação às leis, normas e princípios de direitos 

humanos relacionados ao meio ambiente, recursos naturais, comunidade e terra 

(TAILÂNDIA, 2019).  

 

As Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos, estabelecidas pelo Decreto 

Brasileiro 9.571/2018, dispõem que “compete às empresas identificar os riscos de impacto e 

a violação a direitos humanos no contexto de suas operações, com a adoção de ações de 

prevenção e de controle adequadas e efetivas”; o que abarca o desenvolvimento e o 
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aperfeiçoamento permanente dos procedimentos de controle e monitoramento de riscos e 

impactos em direitos humanos, conforme o artigo 9º, II. Entretanto, é importante ressaltar que 

o Decreto brasileiro estabelece diretrizes voluntárias para as médias e grandes empresas, 

incluindo as multinacionais, ficando a critério delas a sua implementação.  

 

Portanto, NAPs e leis cobram das empresas e definem, em alguns casos, atores estatais para 

atuar nas políticas de monitoramento, o que amplia as condições da adoção e implementação 

das medidas pelas empresas em relação aos direitos humanos, por permitir e auxiliar no 

aperfeiçoamento das ações adotadas e na mudança do comportamento e por parte das 

empresas. 

 

Isto posto, esta subseção 3.1 buscou compreender como os Estados têm demandado o 

respeito aos direitos humanos das empresas e consolidando deveres e obrigações nacionais.    

Em resumo, em que pese haver uma baixa presença de definições e conceitos dos termos 

trabalho forçado, trabalho infantil, trabalho decente e formas de escravidão moderna, há forte 

presença e relevância dos instrumentos internacionais voltados a enfrentar essas situações 

comuns em cadeias de valor, como as Convenções Fundamentais da OIT, nos NAPs e 

legislações. Nesse sentido, há manifestações pelo fortalecimento desses instrumentos e 

promoção de esforços para ratificação.  

 

Além disso, pôde-se constatar que há uma crescente exigência para que as empresas 

realizem devida diligência em direitos humanos, também abarcando suas cadeias de valor, 

de forma alinhada aos POs. É dado destaque à transparência e prestação de contas em 

direitos humanos, que é demandada não apenas em âmbito da devida diligência em direitos 

humanos como também em legislações específicas sobre a temática, que têm avançando na 

exigência de relatórios das empresas sobre as medidas de prevenção de abusos de direitos 

humanos adotadas em suas atividades e operações em cadeias de valor. No mais, os NAPs 

e as leis têm demandado políticas de monitoramento das medidas adotadas em relação aos 

direitos humanos, o que per se auxilia o aprimoramento dessas medidas pelas empresas.  

 

Assim, ainda que existam inúmeros desafios para a implementação de parâmetros de 

respeito aos direitos humanos por parte das empresas em suas cadeias de valor, resta claro 

que há um cenário positivo de avanços, por meio de crescimento de instrumentos regulatórios 

que consolidam deveres e obrigações das empresas em relação a esses direitos.   
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3.2. Tendências de práticas empresariais internacionais na indústria 

da moda 

 

 

A análise benchmark sobre práticas privadas permite, como mencionado anteriormente, o 

aprendizado e conhecimento sobre tendências e lições aprendidas de, no caso, ações 

voltadas aos direitos humanos em cadeias de valor. Permite, ainda, o aumento da 

conscientização e instrumentalização de diferentes atores quanto aquilo que se é feito no 

âmbito empresarial para efetivar a responsabilidade das empresas em relação aos direitos 

humanos. Ou seja, permite conhecer as práticas empresariais de um setor específico, em 

relação a determinados aspectos selecionados.  

 

Pretende-se abranger, no momento, o estudo de práticas de empresas internacionais da 

indústria da moda, a partir de dados públicos29. Para a realização do “benchmark 

internacional” consideram-se os dados do Corporate Human Rights Benchmark (CHRB)30, 

observando que não há nenhuma empresa brasileira dentre aquelas avaliadas pela 

instituição31.   

 

A escolha por considerar dados do CHRB se justifica, uma vez ser a primeira iniciativa aberta 

e pública de avaliação de desempenho corporativo em direitos humanos. O CHRB, criado em 

2013, é formado por organizações da sociedade civil, investidores e membros independentes. 

Destaca-se alguns membros com atuação de destaque na agenda de Empresas e Direitos 

Humanos, como Institute for Human Rights and Business, Business and Human Rights 

Resource Centre, EIRES Foundation, Aviva Investors, a APG Asset Management, dentre 

outros.  

 

Em 2019, o CHRB avaliou as 200 (duzentas) maiores empresas de capital aberto do mundo, 

consideradas com base em seu tamanho e equilíbrio geográfico32. Foram examinados quatro 

setores alto risco (produtos agrícolas/alimentos, vestuário, extrativo e tecnologia)33, 

                                                
29 Destaca-se que não será realizada a análise da veracidade e efetividade do que se encontra nos documentos 
públicos, ou seja, não haverá avaliação das informações, se na prática ocorre o que consta no papel. 
30 Para mais informações: https://www.corporatebenchmark.org/ 
31 Pontua-se que as únicas duas empresas brasileiras presentes no CHRB são a Petrobras (setor extrativista) e 
BRF (setor de alimentos). 
32 Conforme metodologia do CHRB, busca-se garantir “balanço geográfico”, por meio de pelo menos seis 
empresas por continente, de acordo com a capitalização de mercado (baseado na Forbes 2000) (CHRB 
Methodology, 2020).  
33 “The four industries in focus – Agricultural Products, Apparel, Extractives and ICT Manufacturing – were selected 
following multistakeholder consultations, taking into account their high human rights risks, the extent of previous 
work on the issue, and global economic significance. The CHRB follows a specific approach in relation to the scope 

https://www.corporatebenchmark.org/
https://www.corporatebenchmark.org/chrb-methodology
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considerando um conjunto de indicadores de direitos humanos, que envolvem compromissos 

de governança; devida diligência em direitos humanos; remediação e reparação; práticas de 

direitos humanos; transparência; dentre outros34 (CHRB, 2020). O benchmark internacional 

considera os resultados obtidos para o setor de vestuário. 

 

Conforme metodologia do CHRB35, para a avaliação das empresas de vestuário o enfoque 

se dá na produção e fabricação, mas não na distribuição e varejo de produtos de vestuário 

(CHRB, 2020). 

 

Dentre as 53 (cinquenta e três) maiores empresas de vestuário do mundo avaliadas pelo 

CHRB, utilizamos recorte de melhor desempenho, selecionando as empresas que tiveram 

pontuação acima de 40%, totalizando 12 (doze) empresas36, conforme disposto na Figura 2.  

 

Figura 2. Resultado da avaliação das Empresas de Vestuário do CHRB 2019  

                                                
of each industry covered, the scope of company activities within the value chain, as well as the scope of business 
relationships considered” (CHRB Methodology, 2019).  
34 “CHRB’s indicators: Commitments to respect human rights; Embedding respect for human rights in company 
management systems; Remedy and grievance mechanisms; Performance: Dealing with key risks and enabling 
factors for human rights; Performance: Responses to serious allegations; Transparency” (CHRB Methodology, 
2020).  
35 Para mais informações: https://www.corporatebenchmark.org/chrb-methodology 
36 Esclarece-se que não foi avaliada a Empresa Burberry, por ser uma empresa voltada ao mercado de luxo, onde 
a produção tem padrões de qualidade e quantidade diferentes daqueles da indústria da moda de massa, fugindo 
do escopo do presente projeto.  

https://www.corporatebenchmark.org/chrb-methodology
https://www.corporatebenchmark.org/chrb-methodology
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Fonte: CHBR, 2019.  

 

Portanto, as empresas consideradas no benchmark internacional são: Adidas; Marks & 

Spencer Group; Inditex; The Gap Inc; VF; Hanesbrands; Hennes & Mauritz; Fast Retailing; 

Nike; Puma; Tesco; e Wesfarmers, conforme Tabela 3. 
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Tabela 3. Lista de empresas selecionadas 

 Empresa 

Avaliação 
CHRB 

(Faixa) 

1 Adidas 80-90% 

2 Marks & Spencer Group 70-80% 

3 Inditex 60-70% 

4 The Gap In 50-60% 

5 VF 50-60% 

6 Hanesbrands 50-60% 

7 Hennes & Mauritz 50-60% 

8 Fast Retailing 40-50% 

9 Nike 40-50% 

10 Puma 40-50% 

11 Tesco 40-50% 

12  Wesfarmers 40-50% 

Fonte: Elaboração própria a partir CHRB, 2020. 

 

Observa-se, em linhas gerais, que as 200 (duzentas) empresas avaliadas nos quatro setores 

apresentam pontuações baixas em todos os indicadores considerados pelo CHRB, o que 

contribui para a pontuação média de 24% das empresas de vestuário (CHRB, 2020). Na 

apresentação de principais achados, pelo próprio CHRB, reitera-se que resultados da 

avaliação de 2019 apontam para um alto número de empresas que pontuam zero em diversos 

temas, o que indica que as empresas não possuem compromissos e ferramentas necessárias 

para evitar impactos adversos de direitos humanos ou mesmo fornecer mecanismos eficazes 

de reparação em caso de impacto negativo. Ainda, o CHRB manifesta preocupação em 

relação ao fato de quase metade das empresas avaliadas (49%) pontuar zero em todos os 

indicadores relacionados ao processo de devida diligência em direitos humanos. 

 

No tocante ao setor de vestuário, a média das 53 (cinquenta e três) empresas pontuadas no 

CHRB é de 25%; e apenas sete companhias reportam acima de 50%. Isso posto, o recorte 

das empresas realizado para a presente avaliação encontra sentido, na medida em que há 

interesse de entendermos as práticas protetivas e que possuem potencial de implementar e 

efetivar o respeito aos direitos humanos por parte das empresas. 

 

Assim, a análise benchmark internacional considerou os seguintes temas para levantamento 

de dados e avaliação - a existência e o formato de: políticas e programas de direitos humanos; 

canais de escuta e denúncia sobre violações em direitos humanos; avaliação e gestão de 
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fornecedores; devida diligência em direitos humanos; gestão de riscos; formas de reportar 

direitos humanos; e ações de capacitação e formação em direitos humanos. Reitera-se que 

a efetividade das medidas identificadas não foi avaliada, de modo que possíveis situações de 

decoupling, termo utilizado para referir ocasiões em que há desconexão entre o relatado pelas 

empresas e aquilo que é implementado na prática, não foram abarcadas pelo estudo. 

 

Os temas selecionados para condução da análise encontram respaldo nos POs, nos pilares 

II e III, da responsabilidade empresarial de respeitar os direitos humanos e do dever do Estado 

e das empresas de remediar as violações e abusos a direitos humanos cometidos 

respectivamente. Ainda, pela importância dada pelos POs a mecanismos e processos que 

devem ser implementados pelas empresas para garantir o cumprimento efetivo de sua 

responsabilidade de respeitar os direitos humanos. Neste presente relatório apresentamos 

achados preliminares sobre algumas das temáticas. Os resultados finais serão apresentados 

no relatório final da primeira fase do Projeto. 

 

De forma breve, quanto às políticas e programas de direitos humanos adotados pelas 

empresas analisadas, destaca-se que todas as empresas possuem políticas que abordam os 

direitos humanos de modo direto (através de políticas específicas) ou indireto (por meio 

Códigos de Ética e Conduta e Políticas de sustentabilidade), sempre dialogando com 

parâmetros internacionais existentes e reiterando o respeito a esses instrumentos. Quanto à 

aplicação dessas políticas aos fornecedores, a grande maioria das empresas adota um tom 

e postura de recomendação, afirmando que esperam e estimulam que seus fornecedores 

adotem as políticas da empresa, bem como os parâmetros internacionais de direitos humanos 

- com destaque às Convenções da ILO.  

 

As empresas abordam, ainda, temas como saúde e segurança no trabalho, meio ambiente, 

direito dos trabalhadores, políticas de sustentabilidade, direito à liberdade de associação, e 

relacionamento com fornecedores e comunidades. No entanto, algumas empresas possuem 

políticas e documentos específicos com temas como Direito das Mulheres - Diversidade e 

Inclusão; Direito das crianças e combate ao trabalho infantil; direitos do trabalhador migrante.  

 

Ainda que não haja muita clareza quanto à decisão de se adotar políticas específicas ou um 

tema em detrimento de outro, fica clara a preocupação de dialogar com as realidades que as 

empresas estão inseridas, como é o caso das empresas que adotam políticas sobre direito à 

terra ou políticas de liberdade de associação. Esses documentos reforçam o compromisso da 
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empresa com os direitos humanos, e são, na maioria das vezes, políticas recomendadas aos 

fornecedores da cadeia de valor da empresa.  

 

No tocante aos canais de escuta e denúncia sobre violações em direitos humanos; todas as 

empresas avaliadas declararam possuir canal de comunicação, para público interno e 

externo, algumas delas informam ao CHRB o número de denúncias recebidas, e outras as 

temáticas envolvendo as denúncias recebidas. À título exemplificativo, a TESCO relata ter 

recebido cinco alertas de possíveis violações de direitos humanos37;; enquanto PUMA informa 

ter recebido 81 (oitenta e uma) denúncias relacionadas a questões como: compensação, 

liberdade de associação, medidas de diversidade, dentre outras38.  Ainda, a tendência - pela 

grande maioria das empresas é de reportar que seus canais respeitam a confidencialidade e 

a segurança das informações. Por fim, quanto aos canais, as empresas possuem formatos 

distintos, a grande maioria disponibiliza canais telefônicos (hotlines), e outras disponibilizam 

também formatos distintos, como a Adidas que possui um aplicativo e uma plataforma de 

denúncia39.  

 

Já em relação às ações de capacitação e formação em direitos humanos, destaca-se que 

empresas, de modo geral, reportam possuírem treinamentos voltados aos seus funcionários, 

como, por exemplo, treinamentos de saúde e segurança, licitação e relacionado a 

fornecedores. No entanto, formação voltada de modo específico para direitos humanos é 

baixa, das 12 (doze) melhores empresas avaliadas do CHRB, apenas 4 (quatro) empresas 

relatam possuir formação em direitos humanos para seus funcionários diretos, quais sejam: 

Hanesbrands, Fast Retailing, Hennes & Mauritz40 e Tesco.  

 

                                                
37 Pontuamos informação do TESCO: “The Company indicates that ‘in the past 12 months we received five alert 
related to possible human rights violations”.  
38 Destacamos trecho do relatório da PUMA: “The Company discloses data on complaints received by its team and 
third-party complaints. Its team received 81 complaints. Topics included fair compensation (43%), freedom of 
association & collective bargaining (1%), Dignity & respect (6%), Safe working environment (5%), no discrimination 
(1%), Excessive working hours (7%), employment relationship (35%) and others (1%). It indicates that overall 
resolution rate remained above 90%. In relation to third party complaints they 'focused mainly on freedom of 
association, fair compensation and dignity & respect”.  
39 Reforça-se informação da Adidas: “The Company uses new technologies to improve its grievance system and 
reach more people. In 2017, it has developed 'an advanced grievance platform which is apps based and can offer 
more functions in the platform'. (CHRB, 2020).  
40 Destaca-se informações da Hennes & Mauritz: “'[...], all training covers a basic introduction to human rights, 
outline our responsibilities as per the UNGPs, explains how we work with human rights due diligence and how we 
address situations that may have a human rights impact. We prioritise training for key positions and roles, such as 
sustainability managers in our production markets, country managers in our sales markets, and relevant business 
functions such as sustainability, HR and legal.” (CHRB, 2020).  
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Em relação à devida diligência em direitos humanos, destaca-se, inicialmente que sendo uma 

ferramenta de extrema importância por dar concretude à implementação dos POs pelas 

empresas, o benchmark internacional acompanha a tendência de crescimento já apontada 

anteriormente nas subseções 2.2. e 3.1. Ou seja, é uma ferramenta que vem sendo exigida 

pelos Estados - através de NAPs e legislações específicas - e encontra reflexo na adoção por 

parte das empresas; no entanto, ainda de modo incipiente, como aponta o CHRB. A 

pontuação média das empresas do setor vestuário analisadas, em relação ao tópico 

“incorporando respeito aos direitos humanos e processo de devida diligência em direitos 

humanos”, é de 6,3 pontos de 25 (vinte e cinco), ou seja, apenas 25,2% dos tópicos 

analisados foram cumpridos. 

 

Dentre as 12 (doze) empresas analisadas para o relatório, todas constataram a presença de 

um processo de devida diligência em direitos humanos. Entretanto, foi possível observar o 

uso do termo “auditoria” ao descrever a principal forma de identificar e analisar os riscos em 

direitos humanos; o que aponta à necessidade de se avançar no conhecimento sobre a 

ferramenta, deixando para trás a concepção tradicional de auditoria, voltada a prevenir e 

mitigar riscos aos negócios, para investir no desenvolvimento e na aplicação de um processo 

que atente aos riscos e impactos nos direitos humanos. 

 

Nesse sentido, a devida diligência, difere das auditorias tradicionais, por ser um processo 

contínuo e sistemático que busca melhorar a avaliação e gestão de riscos e impactos em 

direitos humanos por meio de evidências robustas, monitoramento e avaliação de 

informações e dados sobre as atividades e operações empresariais em cadeias de valor, 

como explicitado na subseção 2.2. 

 

As auditorias e os sistemas para checar a conformidade de produtores e fornecedores com 

as políticas das empresas possuem limitações com relação ao exercício da responsabilidade 

de respeitar os direitos humanos. Auditorias podem ser úteis para registrar as condições de 

trabalho de um momento específico, por exemplo, como uma fotografia (ETHICAL TRADING 

INITIATIVE, 2016). No entanto, para identificar casos de abusos e violações graves de 

direitos humanos, como formas de escravidão moderna ou trabalho forçado, é preciso ir além; 

não sendo este o melhor mecanismo, uma vez que esses casos são considerados “crimes 

invisíveis, escondidos”, ou seja, são difíceis de se verificar e de denunciar, pois as vítimas 

não se sentem seguras o suficiente para realizar a denúncia mesmo quando perguntadas 

sobre suas condições de trabalho. Dessa forma, as auditorias, por serem em sua maioria 
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estanques no tempo, não conseguem captar e relatar essas nuances (ETHICAL TRADING 

INITIATIVE, 2016). 

 

Com relação à adaptação do processo de devida diligência à diferentes contextos sociais, 

econômicos e políticos, e à diferentes operações e relações comerciais, apenas três 

empresas41 afirmaram que o processo não é estático e possui um desenvolvimento contínuo 

para se condicionar à realidade local em que o processo será realizado42, de modo alinhado 

com o previsto nos POs. 

 

A fim de realizar um processo de devida diligência em direitos humanos de maneira efetiva, 

é essencial observar as particularidades do contexto da empresa e de suas relações 

empresariais, como mencionado na subseção 2.2. Somente assim, a devida diligência se 

torna uma ferramenta que de fato dá concretude à implementação dos POs43. 

 

Sobre a avaliação e gestão de fornecedores, buscou-se compreender como as empresas 

verificam e certificam o cumprimento dos direitos humanos na sua cadeia de valor, através 

da análise de, por exemplo, critérios para seleção dos fornecedores, existência de políticas 

específicas para os fornecedores e quais elos da cadeia de valor são considerados para as 

políticas de fornecedores, bem como a existência de critérios de exclusão desse ator (e o que 

se considera, quando cabível).  

 

Nesse sentido, pode-se afirmar que há uma tendência das empresas de exigirem o 

cumprimento de suas políticas de direitos humanos por parte dos fornecedores, inclusive 

estabelecendo os parâmetros de compliance que se espera para o cumprimento dessas 

                                                
41 São elas: Adidas, Marks & Spencer Group, Tesco. 
42 Destaca-se informações da Adidas: “Triggered by new circumstances: It also includes how the systems are 
triggered by new country operations, new business relationships or changes in the human rights context in 
particular locations, and also includes risks and impacts to which the Company may be directly linked.” (CHRB, 
2020).  
43 Destaca-se informações apontadas pela Adidas: “(...) ‘due diligence is an integral part of our business decision-
making and risk management systems’. It added it has a due diligence process in place ‘with respect to the way 
we manage labour rights, health and safety and environmental risks associated with our supply chain. This extends 
to and includes aspects of human rights. Such due diligence includes risk mapping, compliance monitoring, 
remediation, measurement, and internal as well as external (i.e. public) reporting.” (CHRB, 2020).  
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políticas, através de ferramentas e treinamentos44. As empresas exigem de seus 

fornecedores o aceite de conhecimento das políticas e o comprometimento para com elas45.  

 

Por “critérios de exclusão” buscou-se verificar se há políticas de “tolerância zero” por parte 

das empresas e em que momento se dá isso: se durante o cadastramento da empresa no 

banco de fornecedores ou se durante a seleção e contratação. Não há uma tendência por 

parte das empresas analisadas nesse sentido, apenas 5 (cinco) das 12 (doze) empresas 

analisadas, possuem uma política mais rígida quanto aos critérios de exclusão46.  

 

Quanto ao elo da cadeia de valor considerado para a implementação das políticas de gestão 

dos fornecedores que tenham relação com direitos humanos, pode-se afirmar pela tendência 

da empresa de prever que as políticas devem ser respeitadas e aplicadas pelos seus 

fornecedores e parceiros comerciais diretos. Poucas empresas estabelecem a necessidade 

dos fornecedores exigirem de seus fornecedores (expandindo a exigência) o respeito às suas 

políticas47. No que diz respeito ao monitoramento do cumprimento de critérios/políticas de 

direitos humanos por fornecedores, as empresas preveem a possibilidade de avaliação dos 

fornecedores quanto ao cumprimento das políticas exigidas e poucas delas versam sobre 

“auditorias”48 para verificar in loco se há o cumprimento por parte do fornecedor ou fazem 

                                                
44 A título exemplificativo, destaca-se Marks & Spencer Group (“Company state it has designed training 
programmes to educate suppliers about local laws, their rights at work and the Company Global Sourcing 
Principles. The Company has also implemented other programs such as the 'Sustainability Scorecard' and the 
'Emerging Leaders Programme' to improve human rights in thesupply chain. (...) The Company uses the 'Supplier 
Ethical Data Exchange (Sedex) system to monitor our suppliers’ progress towards our requirements. In terms of 
goods for resale, all new suppliers and factories/sites are subject to due diligence checks in the form of semi-
announced ethical audits conducted by or on behalf of M&S”; e Inditex (“The Company indicates that it has given 

practical tools to its buyers to favour those suppliers with the greatest degree of compliance: 'Thanks to this, the 
purchase from suppliers with the highest social ratings (A or B) in 2016 accounted for 95% of the total' (vs 93% in 
2014). The Company also indicates that 76 suppliers where rejected during the year, of which 41 were blocked 
due to some non-compliance with the code” (CHRB, 2020). 
45 A título exemplificativo, reitera-se a política da Hennes & Mauritz: “In order to be an H&M group business partner, 
all new (and existing) business partners must sign and comply with our policies. Two of our most crucial policies 
are our Code of Ethics and our Sustainability Commitment” (CHRB, 2020) 
46 A título exemplificativo, interessante pontuar política da TESCO: “´Although we have a ‘zero tolerance’ approach 
to critical breaches of the ETI Base Code, it is important to note that we do not abandon suppliers facing such 
problems. Our first aim is to ensure the issues are remediated and practices put in place to avoid recurrence´. ´On 
the rare occasions that we do not believe the supplier is committed to remediation, we will then seek to exit in a 
responsible manner, often continuing orders for up to three months to allow workers to have good notice of any 
changed hours as a result of our business moving´” (CHRB, 2020).  
47 A título exemplificativo, pontua-se política da NIKE: “The code of conduct indicates that 'as a condition of doing 
business with Nike, the supplier shall implement and integrate this Code and accompanying Code Leadership 
Standards and applicable laws into its business, including development of effective management systems, and 
submit to verification and monitoring'. Suppliers shall ensure the compliance of any sub-suppliers producing Nike 
branded or affiliate products”. (CHRB, 2020).  
48 A título exemplificativo, pontua-se política da Wesfarmers: “The Company states that 'this year, our audit program 
covered 4,003 factories or supplier sites in Australia and overseas used to produce products for resale across our 
retail business'. 'The audits identify a range of non-compliances, from minor non-compliances such as minor gaps 
in record keeping to critical breaches, such as incidences of forced labour or bribery'. (...)” (CHRB, 2020).  
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referências a modelos como os de “self-assessment”, em que a empresa fornecedora declara 

a conformidade.  

 

Por fim, no tocante às formas de reportar direitos humanos, todas as empresas - com a 

exceção da TESCO - informam reportar em algum dos modelos questionados pelo CHRB - 

Global Report Initiative (GRI), UNGP Reporting Framework (UNGPRF) ou Sustainability 

Accounting Standards Board (SASB). Das 11 (onze) empresas que reportam, 10 (dez) o 

fazem no modelo GRI, com exceção da Marks & Spencer que utiliza UNGPRF e atenção à 

GAP Inc. que reporta em ambos modelos GRI e SASB. O modelo GRI, adotado pela maioria 

das empresas analisadas, é um instrumento relevante para compreender se e como as 

empresas prestam contas em direitos humanos. Isso se dá por conta da incorporação dos 

POs às diretrizes do GRI, a partir do modelo G4, em 2013, que passou a assumir os POs 

como referência para análise dos impactos em direitos humanos (GLOBAL REPORTING 

INITIATIVE, 2015). 

 

Essa verificação é de extrema importância, na medida em que nos revela a tendência das 

empresas em publicar informações, por meio de relatórios amplamente reconhecidos e 

considerados por investidores. Ainda, o modelo GRI é um instrumento relevante para 

compreender se e como as empresas prestam contas em direitos humanos, por conta de seu 

alinhamento com os POs.  

 

Isto posto, é possível afirmar que as empresas ainda possuem o desafio de melhor endereçar 

as questões de direitos humanos em suas atividades e relações comerciais em, inclusive em 

cadeia de valor. Isso é reforçado pelo fato de as empresas da indústria da moda possuírem 

baixa pontuação no CHRB.  

 

Contudo, é inegável que há alguma mobilização para a promoção do respeito aos direitos 

humanos na indústria da moda internacional, inclusive de forma coerente com o que os 

Estados têm demandado das empresas em relação ao respeito aos direitos humanos, na 

medida em que se observa uma tendência de crescente envolvimentos dos atores e de 

desenvolvimento de políticas, práticas e ferramentas sobre a temática.  

 

É preciso avançar nas práticas e políticas adotadas, com atenção especial a cadeias de valor, 

para que melhores condições de trabalho sejam uma realidade na indústria como um todo. 

Este Projeto vai nesse sentido e busca construir, de forma colaborativa, práticas públicas e 

privadas voltadas à promoção de melhores condições de trabalho na indústria da moda, 
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especialmente para mulheres que trabalham no setor do vestuário no Brasil. Para tanto, é 

preciso conhecer em detalhes essa cadeia, assim como o contexto em que ela opera, como 

é abordado na seção seguinte.  

 

 

4. A CADEIA DE VALOR DA INDÚSTRIA DA MODA E SEU CONTEXTO DE 

OPERAÇÃO NO BRASIL  

 

 

A partir da contextualização das premissas teóricas do Projeto, bem como das tendências 

normativas e regulatórias de respeito aos direitos humanos em cadeias de valor e lições 

apreendidas da indústria da moda global sobre a temática, esta seção foca no mapeamento 

da cadeia de valor da indústria da moda no Brasil. 

 

Para isso, consolida um esquema das relações comerciais entre os atores envolvidos ao 

longo da cadeia, atentando-se para a identificação de lacunas e desafios para a promoção 

de melhores condições de trabalho. Com ênfase no setor de confecção de vestuário, foco do 

Projeto, esta seção também avança no diagnóstico preliminar do contexto socioeconômico 

em que essas relações operam, a partir de dados quantitativos públicos disponibilizados pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério da Economia e Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 

 

 

4.1. A cadeia da indústria da moda nacional e seus atores relevantes 
 

 

Esta subseção tem como objetivo traçar um panorama geral sobre o funcionamento da 

indústria da moda no Brasil, buscando destacar os aspectos centrais da sua cadeia de valor; 

sem possuir, entretanto, pretensão de exaustividade. A descrição se atém, portanto, ao fluxo 

produtivo recorrente na indústria da moda, considerando suas principais características e 

dinâmicas apontadas na subseção 2.1. 

 

Durante a descrição, é dado especial atenção à subetapa da confecção, foco da intervenção 

do Projeto. Além disso, é dado ênfase às relações comerciais da indústria da moda com 

segmentos industriais autônomos, que ora se colocam como fornecedores, ora enquanto 

consumidores finais. Nesse processo, em especial, são destacadas especificidades sobre o 
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setor no Brasil, principais atores envolvidos na indústria, impactos socioambientais49 e 

condições de trabalho ao longo da cadeia de valor, atentando-se para as questões de gênero. 

A indústria da moda é organizada essencialmente em quatro macro etapas: (I) 

desenvolvimento do produto; (II) produção da matéria prima; (III) transformação da matéria-

prima, esta composta pelas subetapas de fiação, tecelagem/malharia/consolidação, 

confecção e aviamento; e (IV) comercialização e consumo final (MORO, 2016; RECH, 2006). 

A Figura 3 detalha essas etapas, especificando o processo produtivo. 

 

Figura 3. Fluxograma da cadeia de valor da indústria da moda 

 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

  

                                                
49 É importante destacar que esta subseção não possui a pretensão de explorar os impactos ambientais derivados 
do descarte inapropriado dos resíduos têxteis pelos consumidores finais (Etapa IV- Comercialização e consumo 
final). Embora existam iniciativas importantes voltadas à reciclagem, reuso e descarte apropriado dos têxteis, 
essas fogem ao escopo do Projeto, razão pela qual não foram contempladas nesta análise. Ao longo da descrição 
serão mencionados apenas os impactos ambientais decorrentes do fluxo produtivo na indústria da moda, tendo 
em vista o intuito de mapear a sua estruturação e funcionamento.  
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A etapa (I) do desenvolvimento do produto, contempla o processo criativo do estilista e 

subdivide-se em dois momentos: (1) definição das características centrais do produto e (2) 

preparação para a etapa de transformação da matéria prima (etapa III) (MARCELO, 2016). 

Em ambos, observa-se a atuação eminente das empresas líderes na definição dos padrões 

de produção relativos às características do produto (definição das peças, montagem dos 

moldes e caimento dos tecidos, por exemplo) e dos processos a serem seguidos na etapa de 

transformação da matéria prima (como planejamento e controle da quantidade a ser 

produzida e dos prazos para a entrega) (MERK, 2009; SEGATTI et.al, 2016). 

 

A definição das características centrais do produto perpassa a união de informações sobre 

tendências de moda, tecidos, cores, preços, dentre outras. O objetivo é chegar na fabricação 

da chamada peça-piloto, protótipo do produto a ser produzido. Nesse processo, as empresas 

líderes contam com uma série de serviços técnicos especializados voltados ao ensino, 

pesquisa e design (SOUZA, 2006). 

 

Por meio da peça-piloto, são definidas informações técnicas fundamentais para o processo 

produtivo, como tempo de produção e uso dos maquinários e equipamentos. Também são 

compiladas informações específicas de cada produto (contidas nas chamadas ‘fichas 

técnicas’), como cálculo prévio da quantidade de materiais necessários para a produção e 

criação dos diferentes tipos de tamanhos para a subetapa da confecção (ÁVILA; MATOS; 

MARQUES, 2015). 

 

Após a aprovação da peça-piloto, busca-se a obtenção dos insumos para fabricação das 

peças, iniciando-se a (II) etapa de produção da matéria prima. Por meio de processos de 

extrusão, obtêm-se as fibras têxteis (i) químicas, sintéticas (poliéster, lycra) ou artificiais 

(viscose, acetato); e as (ii) naturais, de animais (seda, lã), vegetais (algodão, linho) ou 

minerais (amianto, vidro) (UNIETHOS, 2013). 

 

Para isso, os produtores de fibras têxteis contam com a atuação de setores industriais 

auxiliares, em especial da agropecuária e da indústria química e petroquímica, fornecedores 

de insumos diretos para a fabricação das fibras têxteis. Em paralelo, contam com a 

participação da indústria de equipamentos e manutenção industrial (para garantir o bom 

funcionamento elétrico e mecânico das máquinas), tecnológica, de embalagem, serviços 

técnicos especializados de pesquisa e ensino e agências de comunicação (BUARQUE, 

2008). 
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Uma série de impactos ambientais são apontados nesta etapa da cadeia de valor, em razão 

do uso de agroquímicos (inseticidas, fertilizantes, defensivos), consumo excessivo de água, 

e geração de resíduos tóxicos. Destacam-se também os impactos à saúde dos trabalhadores, 

relacionados ao manuseio e contato frequente com produtos químicos, especialmente 

agrotóxicos (UNIETHOS, 2013). 

 

Após a obtenção das fibras e filamentos, inicia-se a (III) etapa da transformação da matéria 

prima, composta pelas subetapas (1) fiação; (2) tecelagem, malharia ou consolidação; (3) 

beneficiamento; (4) confecção; e (5) aviamentos. 

 

Na (1) fiação transforma-se o compactado de fibras em fios finos e maleáveis. O processo se 

inicia com a limpeza das fibras, uma vez que o condicionamento destas em sacas acaba 

permitindo a concentração de impurezas, comprometendo a sua qualidade. Em seguida, as 

fibras são alinhadas, uniformizadas, esticadas e torcidas, a fim de torná-las resistentes 

(RECH, 2006; RESENDE, CARPINETTI, 1999). 

 

Atuam nesta subetapa, em especial, fornecedores de equipamentos e manutenção industrial 

e a indústria tecnológica. Esta última, por meio de inovações tecnológicas voltadas 

especialmente ao aprimoramento da fase de separação das fibras (conhecida como processo 

de cardagem), influenciou consideravelmente o aumento de produtividade no subsetor de 

fiação nos últimos anos (GONCALVES; DUARTE, 2004). 

 

Em seguida, inicia-se a (2) produção dos tecidos planos (tecelagem), dos tecidos de malha 

(malharia) e dos nãotecidos (consolidação), sendo os dois primeiros fabricados por meio do 

entrelaçamento dos fios obtidos na subetapa anterior. 

 

No caso da tecelagem, obtém-se os tecidos planos a partir do entrelaçamento dos chamados 

fios de trama (longitudinais) e dos fios de urdume (horizontais). Já na malharia, a obtenção 

das malhas se dá a partir do entrelaçamento dos fios na mesma direção (RECH, 2006). 

 

Na consolidação, por sua vez, por meio de processos mecânicos (fricção), químicos (adesão) 

ou térmicos (coesão) obtém-se os nãotecidos, que são aqueles que possuem estrutura plana, 

flexível e porosa, constituída de véu ou manta de fibras ou filamentos. Os nãotecidos são 

usados na indústria da moda especialmente na confecção de calçados, enchimento de 

jaquetas, ombreiras e roupas protetoras do usuário e do ambiente (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS DE NÃOTECIDOS, 1999). 
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Em seguida, inicia-se a subetapa do (3) beneficiamento, que tem como objetivo agregar valor 

aos produtos por meio de processos físicos e químicos que atribuem características 

específicas às peças. Para tanto, utiliza-se especialmente dos processos de tingimento e 

estamparia, que conta com o fornecimento de insumos da indústria química e petroquímica.  

(CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE SANTA CATARINA, 2008). 

 

Esses processos causam uma série de impactos ambientais em razão dos efluentes líquidos 

contaminados gerados pelo uso intensivo de insumos químicos e corantes para o tingimento. 

Observa-se ainda, ambientes insalubres aos quais os trabalhadores estão submetidos, em 

especial na fase de lavagem dos tecidos (UNIETHOS, 2013). 

 

São dois os caminhos possíveis para os tecidos oriundos desta subetapa. Quando se trata 

de têxteis técnicos50 (utilizado especialmente para a produção de aplicações hospitalares, de 

higiene pessoal e roupas de proteção) que não devem ser submetidos ao processo de 

confecção, estes são encaminhados diretamente aos compradores finais, destacando-se aqui 

os setores da saúde e higiene. Os demais, são encaminhados para a (4) subetapa de 

confecção, foco deste Projeto. Nesta, são elaboradas as chamadas peças confeccionadas, 

por meio das seguintes fases (i) planejamento e preparação; (ii) modelagem; (iii) enfesto; (iv) 

corte; (v) costura; e (vi) acabamento final (PAIVA, 2010).  

 

A fase de (i) planejamento e preparação do processo de confecção se inicia com a retomada 

da peça piloto e de sua ficha técnica, elaborada na etapa (I) de desenvolvimento do produto. 

Esta ficha contém detalhes sobre o modo de confecção e informações sobre o modelo, tipo, 

quantidade de materiais utilizados, composição do tecido e tempo de processo de cada 

operação (SOUZA, 2006).  

 

Para fins de organização da produção, os pedidos são ordenados em lotes e são agrupadas 

as peças de modelos iguais que serão entregues em uma mesma data. É importante destacar 

que, conforme mencionado na subseção 2.1, o modelo de negócio fast-fashion cria um 

                                                
50 Os têxteis técnicos (em contraposição aos têxteis gerais de vestuário e lar), são materiais com aplicações que 
necessitam de performance bem determinada, visando praticidade, segurança, economia e durabilidade definida. 
São utilizados especialmente na área da saúde e higiene em aplicações odonto-médico-hospitalares, higiene 
pessoal e roupas de segurança e proteção. Destaca-se ainda, a sua utilização no agribusiness (proteção de 
mudas, redes de pesca), automobilística (cintos de segurança, isolamento acústico), calçados (palmilhas, forros), 
construção civil (mantas de contenção de erosão, cortinas de proteção) e embalagens (mobiliário e alimentos) 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS DE NÃOTECIDOS E TÊXTEIS TÉCNICOS, 2005) 
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sistema de consumo que demanda um número de peças a ser produzido muito superior à 

capacidade real de produção das empresas. 

 

Além disso, soma-se a esse cenário o fato do processo de confecção ser complexo e envolver 

um manuseamento do material difícil de ser automatizado para além dos equipamentos já 

utilizados hoje, como as máquinas de costura. Enquanto as subetapas de tecelagem e fiação 

são relativamente mais intensivas em capital e escala, com maior possibilidade de 

automatização do processo produtivo, a subetapa de confecção é bastante intensiva em mão 

de obra (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL, 2008). 

 

Como consequência, o trabalho enquanto fator produtivo se torna um elemento de 

competição. Assim, quanto menor o seu custo, menor será o custo da produção e, portanto, 

o preço da peça final; tornando a empresa economicamente mais competitiva no mercado. 

Por isso, é nessa subetapa em que predominam condições degradantes de trabalho, inclusive 

situações de trabalho em condições análogas à de escravo e infantil, conforme destacado na 

seção 2.1. (PICKLES, 2013; ARNOLD; BOWIE, 2003; INSTITUTO C&A, 2019). 

 

Ainda no processo de planejamento e preparação da produção, é preciso que haja uma 

gestão eficiente do estoque de materiais, evitando pendências que atrasam a entrega, 

aumentando a produtividade e diminuindo os custos (SILVA et.al, 2017). 

 

Após a fase de planejamento, a seguinte é a da (ii) modelagem (também conhecida como 

‘risco’), na qual é feita o encaixe das peças e definido o aproveitamento dos tecidos, dos 

forros e das entretelas. Esse processo dará origem à chamada folha matriz ou risco mascador 

(folha riscada com os moldes para o corte), que pode ser feito tanto manualmente, por meio 

de giz especial, lápis ou canetas, quanto por meio de softwares eletrônicos (BIERMANN, 

2007).  

 

A fase de (iii) enfesto, por sua vez, diz respeito à operação na qual os tecidos são estendidos 

em camadas, sobrepostos e alinhados, a fim de serem cortados em pilhas. Existem diferentes 

técnicas de enfestar, sendo as principais: manual (tecido é puxado folha por folha) e as 

mecânicas, que contam com algum tipo de equipamento suporte, como é o caso do 

equipamento fixo chamado ‘desenrolador’ e dos carros automáticos ou manuais com 

alinhador de ourelas (CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE SANTA 

CATARINA, 2008). 
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Depois de realizado o enfesto, passa-se à fase do (iv) corte. Sobre o enfesto será posicionado 

o risco marcador elaborado na fase da modelagem. O operador de corte, guiando-se pelos 

traços do molde registrados, realizará o corte do enfesto por meio de uma máquina de corte. 

Nesta fase, vale destacar também os impactos ambientais decorrentes da geração de 

resíduos, em especial embalagens e peças descartadas (CARDOSO; BIÉGAS; JACOMINI, 

2009; UNIETHOS, 2013). 

 

Existem diferentes métodos para a realização do corte sendo os principais: manual (corte na 

tesoura), mecanizado (máquina de lâmina circular ou de disco e máquina de balancim) e 

eletrônico (sistema de corte automático a laser e sistema de corte automático a lâmina) 

(PAIVA, 2010). 

 

Após o corte dos tecidos, as peças são identificadas, empacotadas e separadas por pacotes. 

Cada pacote contém fichas de controle, com informações para identificação do produto. Isso 

tudo para facilitar a localização das partes dos moldes na etapa seguinte da costura e também 

para facilitar a identificação do fabricante, em caso de defeito (MIOTTO; CAVALCANTE, 

2012).  

 

Em seguida, segue-se para a fase da (v) costura, em que as partes principais da peça serão 

montadas e costuradas. É nesta etapa que o produto ganha forma e se torna uma peça 

tridimensional, utilizando-se das máquinas de costura reta, overloque, interloque, galoneira e 

de bordar (PAIVA, 2010). 

 

A atuação dos órgãos de controle, especialmente do Ministério Público do Trabalho (MPT), 

aponta que grande parte dos abusos aos direitos humanos na indústria da moda ocorre nessa 

fase, nas oficinas de costura (também chamadas de facções). São comuns as chamadas 

“lojas de suor” (sweatshops, em inglês) nas quais imperam condições precárias de trabalho, 

jornadas exaustivas e riscos à saúde e segurança dos trabalhadores. Em especial as 

mulheres, estão submetidas à violência física, verbal, psicológica e sexual, coerção e 

discriminação, além do envolvimento de seus filhos no processo produtivo ou mesmo em 

situações de trabalho infantil (INSTITUTO C&A, 2019; PICKLES, 2013; ARNOLD; BOWIE, 

2003). 

 

Além disso, é importante destacar que, por vezes, a atividade de costura ocorre no próprio 

domicílio das costureiras. Nesses casos, a vulnerabilidade à qual essas mulheres estão 

expostas é ainda maior, uma vez que para dar conta das atividades de produção, essas 
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passam a conviver com longas jornadas de trabalho que perduram até aos finais de semana, 

em suas próprias casas. É nesse cenário em que se cria um ambiente propício a situações 

de trabalho em condições análogas à de escravo e infantil, vez que o trabalho e o cotidiano 

das trabalhadoras se misturam demasiadamente (INSTITUTO C&A, 2019). 

 

Muitas das costureiras, além disso, não são brasileiras, mas sim de países próximos, como 

Bolívia. Essas mulheres- que muitas vezes chegam ao Brasil por redes de tráfico humano- 

estão em uma posição de extrema vulnerabilidade. Em muitos casos, elas moram nas 

próprias dependências das oficinas de costura, permanecem irregulares no Brasil, 

desconhecem a língua portuguesa e, ainda, possuem alguma relação de dependência 

econômica com a rede de aliciamento; o que faz com que muitas dessas mulheres 

desconheçam seus direitos e sejam absorvidas por oficinas de costura que usam trabalho em 

condições análogas à de escravo (INSTITUTO C&A, 2019). 

 

Finalizado o processo de costura, inicia-se a última fase da confecção, o (vi) acabamento 

final. Nesta, são realizadas operações físico-químicas nos substratos têxteis com o objetivo 

de torná-los mais adequados para o fim desejado. A título de exemplo, menciona-se a 

calandragem (para melhorar o brilho e toque dos tecidos), flanelagem (para obter tecidos com 

superfícies peludas) e o lixamento (para obter o ‘lixado’, bastante utilizado na confecção de 

jeans) (COSTA; ROCHA, 2009).  

 

Em seguida, adentra-se na subetapa dos (5) aviamentos, na qual são executadas as 

operações finais, voltadas à complementação da peça, como pregar botões, zíperes e 

etiquetas. Nesta etapa, vislumbra-se a participação proeminente das empresas líderes que, 

por vezes, encaminham rendas, fios, fitas, botões e zíperes com o símbolo da respectiva 

marca para serem confeccionados nas peças (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA 

TÊXTIL E DE CONFECÇÃO, 2017). 

 

Após esses processos, são retirados os fios em excesso e é feita uma revisão geral nas 

peças. Verifica-se, nesse momento, a conformidade desta com as especificações pré-

estabelecidas pelas empresas líderes. Em seguida, as peças são passadas (a fim de remover 

os viscos e o volume no têxtil), embaladas e expedidas para as empresas da etapa IV. Como 

produto final desta subetapa da confecção têm-se, portanto, os têxteis técnicos submetidos 

ao processo de confecção (máscaras, fraldas, dentre outros), as peças da linha lar (cama, 

mesa, banho) e linha vestuário (roupas e acessórios), essas últimas conhecidas como têxteis 
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gerais (aqueles convencionais, nos quais as necessidades estéticas e de conforto são 

primordiais) (PAIVA, 2010).   

 

A etapa de (IV) comercialização e distribuição final desses produtos também conta com a 

participação eminente das empresas líderes, que decidem comercializar os produtos: (i) em 

lojas próprias ao consumidor final (varejo); (ii) em lojas próprias para lojistas (atacado); (iii) 

por catálogo e/ou (iv) via e-commerce (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA TÊXTIL 

E DE CONFECÇÃO, 2017). 

 

O consumo final está voltado essencialmente ao uso privado (consumo de massa) e a 

produção industrial. Na produção industrial, observa-se a presença, em especial, da 

agroindústria, construção civil, setor da saúde e higiene, indústria automobilística, indústria 

de mobiliário (ou indústria moveleira), hotelaria e indústria geotêxtil (RECH, 2008). 

 

Na agroindústria, utiliza-se os têxteis especialmente para a filtração de sólidos e líquidos, 

como solventes químicos, alimentos, óleos e minerais. Na construção civil, utiliza-se na 

impermeabilização de lajes, telhados e subsolos e também como isolante térmico e acústico 

de tetos e paredes (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA TÊXTIL E DE 

CONFECÇÃO, 2017). 

 

No setor da saúde e higiene, os têxteis são utilizados no cotidiano da atuação dos 

profissionais de saúde, como é o caso das máscaras e luvas. São utilizados para a produção 

de materiais hospitalares de maneira geral e também na produção de absorventes femininos, 

lenços umedecidos e véu de superfície de fraldas. Na indústria automobilística utiliza-se para 

a isolação térmica e acústica, base de peças moldadas, acabamentos superficiais e para 

revestimento interno (BUARQUE, 2008). 

 

Na indústria de mobiliário, verifica-se a utilização dos têxteis para forro dos móveis, decoração 

e tapeçaria. Na hotelaria, em especial, utiliza-se na fabricação de estofados, guardanapos, 

cobertores, decoração das paredes, enchimento de colchas e edredons. Por fim, a indústria 

geotêxtil, utiliza os têxteis em especial para a estabilização do solo, drenagem, controle de 

erosão, recapeamento asfáltico, reforço, canais e contenção de encostas (RECH, 2008).  

 

Observa-se, portanto, que a indústria da moda é composta por diversos segmentos industriais 

autônomos, cuja interação é fundamental para a organização e funcionamento da cadeia 

(COSTA; ROCHA, 2009). Predominam as micro e pequenas empresas na indústria, que 
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representavam quase 90% dos estabelecimentos ativos e respondiam por mais da metade 

dos empregos formais em 2010 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO 

INDUSTRIAL, 2008). 

 

Do ponto de vista de mão de obra, a indústria da moda empregava em 2010 cerca de 2,6 

milhões de trabalhadoras e trabalhadores no Brasil, predominando a participação feminina 

que corresponde à 75% da mão de obra do setor. A informalidade51 também é uma 

característica bastante marcante da indústria, visto que cerca de 45% de sua mão de obra é 

informal (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA TÊXTIL E DE CONFECÇÃO, 2017).   

 

Esse dado traz um desafio bastante significativo para o endereçamento de medidas protetivas 

aos trabalhadores, ao longo da vida laboral e também após esse período. Trabalhadores sem 

registro tornam-se privados dos direitos trabalhistas, estão sujeitos a todo tipo de violação de 

direitos e invisíveis aos programas governamentais de seguridade social (INSTITUTO C&A, 

2019). 

 

Assim, a partir do exposto, conclui-se que a indústria da moda é constituída de diversas 

etapas produtivas inter-relacionadas, de modo que o produto final de cada uma dessas etapas 

contribui para o desenvolvimento da subsequente. A cadeia é complexa, envolve diversos 

setores produtivos e transversalmente operam uma série de serviços intermediários. 

Apresenta ainda, uma série de especificidades, sendo as principais: evidente assimetria de 

poder entre as empresas envolvidas, com empresas líderes ditando padrões de produção; 

predomínio de micro e pequenas empresas, heterogeneidade estrutural e tecnológica, 

predomínio da mão de obra feminina, informalidade entre empresas e presença de condições 

degradantes de trabalho, inclusive trabalho em condições análogas à de escravo e infantil. 

 

Partindo da compreensão da estrutura e funcionamento da indústria da moda nacional como 

um todo, a subseção 4.2 apresenta uma análise preliminar do contexto socioeconômico do 

setor de confecção de vestuário, foco selecionado do Projeto. Para tanto, busca-se 

compreender as diferentes dimensões do contexto socioeconômico no qual o setor se insere, 

bem como as principais características do trabalho, a partir de uma lente metodológica 

complementar: a descrição quantitativa. 

 

                                                
51 O conceito de informalidade utilizado compreende as atividades realizadas em estabelecimentos com/sem 
registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) que empregam pessoas sem carteira de trabalho 
(INSTITUTO C&A, 2019). 
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4.2. Descrição estatística sobre a confecção de vestuário no Brasil 

 

 

O trabalho é um importante fator produtivo na subetapa da confecção, intensiva em mão de 

obra, como visto na subseção 4.1. Nesse sentido, o preço pago pelo trabalho é elemento 

que influencia a competição entre as empresas envolvidas nesta subetapa e isso tem um 

reflexo adverso nas condições de trabalho a que são submetidos os trabalhadores. Por isso, 

a subetapa da confecção é crítica para qualquer instrumento voltado a promover o respeito 

aos direitos humanos na indústria da moda, como é o caso da devida diligência em direitos 

humanos que será desenvolvida neste Projeto. 

 

Desse modo, é relevante compreender o contexto socioeconômico em que se desenvolvem 

os negócios na subetapa de confecção, o que permitirá que o modelo de devida diligência 

em direitos humanos a ser desenvolvido seja aderente à realidade do setor para endereçar 

de forma efetiva situações de trabalho em condições análogas à de escravo e infantil. 

 

Conforme a subseção 2.2, a primeira etapa do processo de devida diligência em direitos 

humanos consiste em identificar e avaliar os riscos e impactos potenciais e concretizados 

para os direitos humanos que podem ser afetados pelas atividades e relações comerciais de 

uma empresa (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2018). Este diagnóstico passa pela 

compreensão do funcionamento de toda a cadeia de valor da indústria da moda, detalhada 

na subseção 4.1, com atenção principalmente a etapas e subetapas em que lacunas 

relacionadas a proteção e respeito aos direitos humanos sejam notórias. Assim, esta seção 

é dedicada à descrição estatística da subetapa da confecção, em específico do setor de 

vestuário (roupas e acessórios) (INSTITUTO C&A, 2019), a partir de dados secundários 

quantitativos, utilizando como fonte bases de dados públicos, gerados e disponibilizados por 

agências como IBGE e Ministério da Economia. 

 

 

4.2.1. Recorte geográfico  

 

 

A fim de mapear o setor de vestuário no país, foi utilizada a Relação Anual de Informações 

Sociais (RAIS),52 do atual Ministério da Economia. Somou-se, por estado e por município, o 

                                                
52 RAIS Estabelecimentos. Dados disponíveis no ftp://ftp.mtps.gov.br/pdet/microdados/RAIS/. 

ftp://ftp.mtps.gov.br/pdet/microdados/RAIS/
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número de vínculos empregatícios53 em as empresas pertencentes ao denominado subsetor 

do IBGE “Indústria têxtil do vestuário e artefatos de tecidos”, doravante “setor de vestuário”. 

 

A partir da análise do total de vínculos empregatícios por município, é possível afirmar que a 

produção têxtil no Brasil se caracteriza por uma alta pulverização, ou seja, a maior parte dos 

municípios com algum vínculo formal neste tipo de indústria têm um total de poucos vínculos. 

Especificamente, 75% dos municípios com algum vínculo no setor de vestuário em 2018 

tinham no máximo 150 (cento e cinquenta) vínculos registrados ante ao então Ministério do 

Trabalho, hoje Ministério da Economia.  

 

Em contraste, uma pequena parcela de municípios são polos de produção têxtil e concentram 

a maioria dos vínculos, com dezenas de milhares de vínculos empregatícios neste subsetor 

econômico. O Gráfico 1 apresenta os 21 (vinte e um) municípios brasileiros com ao menos 5 

(cinco) mil vínculos no setor de vestuário ou mais. 

 

Gráfico 1. Número de vínculos empregatícios no setor de vestuário por município 

                                                
53 A RAIS abarca a maior parte dos vínculos formais do país, incluindo trabalhadores celetistas, servidores públicos 
estatutários, contratos temporários, por tempo ou prazo determinado (conforme o Layout da RAIS 2018, disponível 
em ftp://ftp.mtps.gov.br/pdet/microdados/RAIS/Layouts/v%C3%ADnculos/RAIS_vinculos_layout2018.xls). 
Algumas categorias não são relacionadas por meio da RAIS, como profissionais autônomos, cooperados, 
empregadas(os) domésticas(os) e trabalhadores eventuais (conforme o Manual de preenchimento da RAIS 2019, 
disponível em http://www.rais.gov.br/sitio/rais_ftp/ManualRAIS2019.pdf). 
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Fonte: dados da RAIS (2018). Cálculo e elaboração própria. 

 

À exceção de Caruaru (PE), Goiânia (GO), Natal (RN), Nova Friburgo (RJ) e Rio de Janeiro 

(RJ), os demais municípios que concentram o maior número de vínculos do setor de vestuário 

estão nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Ceará, Santa Catarina ou Paraná. Esses são 

os cinco Estados com o maior número de vínculos neste subsetor, como mostra o Gráfico 2. 

Esses Estados foram selecionados como aqueles mais relevantes para o Projeto, tendo em 

vista o limite computacional para o processamento dos dados.54 Assim, as análises que se 

seguem abrangem essas cinco unidades federativas, que totalizam 73,7% dos vínculos do 

país neste tipo de indústria. 

 

Gráfico 2. Número de vínculos do setor de vestuário por estado em 2018 

                                                
54 Por conta da quarentena, decorrente da pandemia de Covid-19, as pesquisadoras trabalharam remotamente 
nessa primeira fase do Projeto, sem poder utilizar os computadores de mesa que ficam na sede do FGV CeDHE 
e que têm maior capacidade de processamento. 
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Fonte: dados da RAIS (2018). Cálculo e elaboração própria. 

 

 

4.2.2. Recorte analítico  

 

 

Os POs sugerem que o processo de devida diligência em direitos humanos deve levar em 

conta o contexto dos negócios e dos direitos humanos em que a empresa atua (RUGGIE, 

2008). Inspirada nisso, a próxima subseção tem por objetivo descrever o contexto 

socioeconômico dos municípios onde as empresas da indústria atuam. Nas próximas etapas 

deste projeto, pincelar-se-ão as condições de trabalho nas empresas que atuam na confecção 

de artigos têxteis. Espera-se pincelar, porque a descrição completa das condições de trabalho 

será construída a partir da triangulação entre dados quantitativos e qualitativos, primários e 

secundários, a serem coletados, sistematizados e analisados com o avançar do Projeto. 

 

 

4.2.3. Contexto socioeconômico 

 

 

Indivíduos e grupos em situação de vulnerabilidade são aqueles cuja suscetibilidade de 

sofrerem danos aos seus direitos e de esses danos, caso ocorram, serem irremediáveis, é 

maior; isso em razão de uma condição histórica de negação de direitos, como é o caso das 
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mulheres; de sua condição social, considerando aqueles que se encontram em situação de 

pobreza; ou ainda em vista de estarem em local de risco, considerando a dimensão climática 

da vulnerabilidade.  

 

A proteção desses indivíduos e grupos é um componente fundamental do Direito Internacional 

dos Direitos Humanos. Os POs reconhecem isso e estabelecem expressamente que, embora 

todos os riscos e danos a direitos terem de ser considerados, é relevante que aqueles que se 

encontram em situação de vulnerabilidade sejam priorizados considerando o efeito que a 

demora pode ter em suas vidas (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2019). Nesse sentido, a 

compreensão do contexto socioeconômico em que opera uma atividade ou relação comercial 

é essencial para evitar agravar a exposição ao risco de vulnerabilidades pré-existentes. Esta 

subseção avança nisso, ao jogar luz sobre o contexto em que se dão as relações de trabalho 

no setor de vestuário.   

 

Em geral, os vínculos empregatícios do setor de vestuário se concentram em municípios com 

maior grau de urbanização, mensurada por meio do percentual de residentes em área urbana 

nos municípios dos estados analisados. Para analisar se a presença do setor de vestuário 

nos municípios pode estar relacionada com seu tamanho e/ou grau de urbanização, foram 

observadas as correlações entre variáveis que capturam esses fenômenos: 

 

● Presença do setor de vestuário no município: Número de vínculos formais no subsetor 

“Indústria têxtil do vestuário e artefatos de tecidos” (Ministério da Economia, 2018) 

● Porte do município: Número de habitantes (estimativa do IBGE, 2018) 

● Grau de urbanização: Percentual de habitantes que residem em área urbana (IBGE, 

2010)55 

 

A correlação entre duas variáveis indica o grau de associação linear entre elas, isto é, se elas 

variam conjuntamente: se uma variável cresce quando a outra também cresce (correlação 

positiva), ou se, quando uma cresce, a outra diminui (correlação negativa). Se não parece 

haver uma tendência de associação entre as variáveis, diz-se que a correlação é fraca, ou 

então, que não há correlação entre elas. A correlação entre duas variáveis pode assumir 

valores de -1 a 1, sendo -1 a correlação negativa perfeita, 1 a correlação positiva perfeita, e 

zero, a ausência de correlação. 

 

                                                
55 Dado de população urbana e rural mais recente disponível para o nível municipal. 
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Os dados sugerem que o setor de vestuário está em municípios que são, em geral, um pouco 

mais urbanizados que os municípios onde há menor presença dessa indústria. Os vínculos 

do setor de vestuário (em 2018) se correlacionam positivamente com o grau de urbanização 

do município (em 2010). Todavia, essa correlação é fraca (cerca de 0,13).  

 

Em contraste, os municípios maiores são os que têm o maior número de vínculos: o número 

de vínculos é positiva e fortemente correlacionado com o tamanho do município, isto é, 

número total de habitantes (estimativa do IBGE para 2018) (correlação de cerca de 0,89). 

Isso é esperado, já que municípios maiores tendem a ter mais mão de obra disponível e maior 

nível de atividade econômica, de modo que há maior demanda por artigos têxteis (pela 

dimensão do mercado consumidor). Isso pode atrair a presença de oficinas de costura. 

 

Tendo em vista a importância que pode ter o tamanho do município para a proporção que o 

setor de vestuário pode assumir em determinada localidade - e assim também, para sua 

lógica de funcionamento - escolheu-se separar os municípios dos estados selecionados em 

grupos conforme o seu porte.  

 

Assim, a fim de evitar comparações entre municípios que não são comparáveis (e.g. um 

pequeno município, como Jacutinga (MG), e uma metrópole, como Belo Horizonte (MG)), 

seguiu-se a categorização oficial, do IBGE: são considerados municípios de pequeno porte 

aqueles com até 10 (dez) mil habitantes; de porte médio, aqueles com mais de 10 (dez) mil 

até, no máximo 50 (cinquenta) mil habitantes; e de grande porte, municípios com mais de 50 

(cinquenta) mil habitantes. Seguindo a tendência nacional de predominância de pequenos 

municípios, nos cinco estados selecionados, há 1130 municípios de pequeno porte, 934 de 

médio porte e 312 municípios de grande porte. 

 

Já para contextualizar os municípios em que há presença do setor de vestuário nos estados 

em questão adota-se uma metodologia comparativa: compararam-se indicadores 

socioeconômicos em municípios com maior grau de presença do setor de vestuário, com 

aqueles com pouca ou quase nenhuma presença desta indústria, classificados conforme a 

Tabela 4. A categorização dos municípios segundo a presença ou ausência do setor de 

vestuário foi feita por meio do número de vínculos empregatícios neste subsetor (RAIS, 2018) 

e de acordo com o porte do município, da seguinte forma: 
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Tabela 4. Critérios para classificação, segundo porte do município 

  

Municípios 
de 

pequeno 
porte 

Municípios 
de médio 

porte 

Municípios 
de grande 

porte 

Ausência 
do setor 
de 
vestuário 

Até 5 
vínculos 

Até 10 
vínculos 

Até 50 
vínculos 

Presença 
baixa do 
setor de 
vestuário 

6 a 20 
vínculos 

11 a 100 
vínculos 

51 a 500 
vínculos 

Presença 
alta do 
setor de 
vestuário 

Mais de 20 
vínculos 

Mais de 
100 

vínculos 

Mais de 
500 

vínculos 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 5. Número de municípios por categoria de presença do setor de vestuário e 
porte 

  

Municípios 
de 

pequeno 
porte 

Municípios 
de médio 

porte 

Municípios 
de grande 

porte 

Ausência 
do setor de 
vestuário 

773 441 69 

Presença 
baixa do 
setor de 
vestuário 

84 259 122 

Presença 
alta do 
setor de 
vestuário 

273 234 121 

Fonte: Elaboração própria. 

 

É importante considerar diferentes pontos de corte56 nesta categorização para municípios de 

tamanhos diferentes, pois a relevância desta indústria no contexto local depende da dimensão 

do município. Ou seja, para um pequeno município de 5 (cinco) mil habitantes, a presença de 

                                                
56 Número de vínculos utilizado para classificar um município nas categorias “ausência”, “presença baixa” ou 
“presença alta” do setor de vestuário. 
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uma oficina de costura de, por exemplo, 500 (quinhentas) vagas é muito mais relevante que 

a presença dessa mesma oficina em um município pertencente a uma grande região 

metropolitana, como é o caso de Guarulhos (SP). 

 

Assim, as análises a seguir comparam a distribuição de variáveis socioeconômicas nesses 

nove grupos de municípios. Para cada variável de interesse, portanto, foram elaborados nove 

boxplots (gráficos de caixa) que nos permitem visualizar como a distribuição de cada variável 

se comporta em cada um dos nove grupos de municípios, sendo, portanto, possível compará-

los. A Figura 4 introduz alguns elementos básicos para a leitura dos boxplots, mas a análise 

de cada boxplot (ou conjunto de boxplots) termina com uma explicação do que cada gráfico 

acrescenta em termos de interpretação da realidade desses grupos de municípios. 

 

Figura 4. Como ler os boxplots 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O intuito das análises que se seguem é comparar grupos de municípios de porte semelhante, 

mas que divergem quanto à presença do setor de vestuário, para verificar se esta se localiza 

em municípios com alguma particularidade nos indicadores socioeconômicos de interesse 

(composição do setor produtivo dos municípios, PIB per capita, Índice de Gini e IDH 

Municipal). A partir disso, será traçado um perfil geral dos municípios onde opera o setor de 

vestuário, com reflexões sobre riscos aos direitos humanos em cada contexto. 

 

Para verificar a composição da produção econômica nos municípios com e sem setor de 

vestuário, analisou-se a participação da agropecuária, da indústria e do setor de serviços no 
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valor adicionado bruto57 a preços correntes (referência 2010) dos municípios em 2017. Esses 

três, junto ao setor da Administração Pública, são os quatro setores produtivos, segundo a 

classificação oficial do IBGE. O Gráfico 3 apresenta a participação (percentual) de cada um 

desses três setores no valor adicionado bruto total do município. Quanto maior o percentual 

do valor adicionado advindo de determinada atividade econômica, mais importante é aquele 

setor produtivo para a economia do município. 

 

Gráfico 3. Percentual do valor adicionado nos municípios, por porte do município e 
por setor 

(a) Agropecuária 

 

(b) Indústria 

 

(c) Serviços 

                                                
57 Segundo a definição do IBGE, valor adicionado bruto é o “[v]alor que atividade agrega aos bens e serviços 
consumidos no seu processo produtivo. É a contribuição ao produto interno bruto pelas diversas atividades 
econômicas, obtida pela diferença entre o valor bruto de produção e o consumo intermediário absorvido por essas 
atividades.” (Disponível em https://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?vcodigo=ST46). 

https://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?vcodigo=ST46
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Fonte: Dados do IBGE (2017) e Ministério da Economia (2018). Cálculo e elaboração própria. 

 

Nos municípios médios e grandes, nota-se que o percentual do valor adicionado da indústria 

e do setor de serviços é maior em municípios com maior presença do setor de vestuário 

(caixas mais escuras estão mais elevadas no Gráfico 3 (b) e (c), no caso dos municípios 

médios e grandes). Isso não se repete no caso do valor adicionado da agropecuária em 

municípios de médio e grande porte: nesses dois casos, o percentual do valor adicionado 

oriundo da agropecuária diminui conforme aumenta a presença do setor de vestuário nos 

municípios (Gráfico 3 (a)).  

 

Já nos municípios de pequeno porte, a relação que se observa tem sentido inverso, mas 

intensidade quase imperceptível. Ou seja, há forte presença da agropecuária, 

independentemente do grau de presença do setor de vestuário nos municípios. 

 

O Gráfico 3 também permite que se pincele a realidade produtiva dos municípios brasileiros: 

para municípios de pequeno porte, a agropecuária é o setor econômico que mais agrega 

valor. Todavia, em alguns poucos municípios de pequeno porte, a existência de um setor 

industrial já faz com que esta seja a principal geradora de valor no município (vide a presença 

de outliers superiores com alto percentual advindo da indústria, como mais de 40% ou mais 

de 50% do valor adicionado).  

 

Isso acontece com menor frequência nos municípios médios, e menor ainda nos grandes. 

Para esses municípios (médios e grandes), o setor de serviços parece predominar. Ainda 
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assim, metade dos municípios58 têm participação da indústria entre 12,5% e 30% do valor 

adicionado em municípios grandes sem setor de vestuário (caixa azul clara); e entre cerca de 

20% e 35% especificamente no caso dos municípios de grande porte classificados com 

presença alta do setor de vestuário (caixa azul escura). Isso significa que a indústria é um 

setor bastante relevante para municípios médios e grandes, e que o setor de vestuário está 

localizado em municípios onde a indústria como um todo têm, no geral, presença mais forte. 

 

Finalmente, nota-se que, em municípios onde a presença do setor de vestuário é mais forte, 

o setor de serviços tem maior importância (caixas mais escuras mais elevadas no Gráfico 3 

(c), para municípios médios e grandes), o que não é verdade para o setor da agropecuária 

em municípios destes mesmos portes. Isso permite hipotetizar sobre a forma com que o setor 

de vestuário (ou seja, a subetapa da confecção) se articula com as outras etapas da cadeia 

de valor: a produção da matéria prima (agropecuária) pode estar geograficamente mais 

dispersa, localizada em outros municípios, enquanto é interessante manter mais próximas as 

etapas de desenvolvimento do produto (construção da marca, planejamento de marketing) ou 

os pontos de comercialização, distribuição e venda (serviços). 

 

Os valores adicionados são usados no cálculo da riqueza gerada por um município ao longo 

de um ano, mensurada por meio do Produto Interno Bruto (PIB). O PIB per capita, por sua 

vez, ajusta este valor para que unidades políticas - neste caso, municípios - de diferentes 

dimensões se tornem comparáveis. Em pequenos municípios, não parece haver correlação 

entre a presença do setor de vestuário e o PIB municipal per capita (as três caixas, em azul 

claro, médio e escuro, têm mais ou menos a mesma altura no quadrante dos pequenos 

municípios). Essa correlação começa a existir conforme aumenta o tamanho dos municípios, 

isto é, quanto maior o município, maior (mais positiva) é a correlação entre a presença do 

setor de vestuário e a riqueza gerada por habitante (caixas em azul mais escuro estão mais 

elevadas que as caixas mais claras no caso dos municípios médios, e mais ainda no caso 

dos municípios grandes, na Gráfico 4). 

 

  

                                                
58 Municípios contidos no intervalo interquartílico, ou seja, entre o percentil 25% ao percentil 75% da distribuição.  
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Gráfico 4. PIB municipal per capita 2017, a valores correntes, por porte do 
município e presença do setor de vestuário59 

 

Fonte: Dados do IBGE (2017) e Ministério da Economia (2018). Cálculo e elaboração própria. 

 

Ainda que se veja graficamente alguma correlação entre presença do setor de vestuário e 

PIB per capita nos municípios grandes, a intensidade dessa correlação é muito fraca. A 

correlação entre o número de vínculos no setor de vestuário e o PIB per capita municipal para 

os três portes de município acima é de -0,0164 (pequenos municípios), 0,0478 (médios) e 

0,0535 (grandes).  

 

Todavia, o PIB per capita se mostrou positivamente correlacionado com a participação da 

indústria como um todo no valor adicionado (correlação de 0,60), em contraste com a 

participação dos serviços (correlação fraca com o PIB per capita, de 0,14) e da agropecuária 

(-0,10). Isso significa que municípios com municípios onde a indústria tem maior peso na 

economia são mais ricos - e isso não se repete para a agropecuária e para os serviços. 

 

É importante verificar, além da geração de valor, como essa riqueza monetária gerada é 

distribuída entre os membros de uma sociedade. O Índice de Gini é uma medida de 

distribuição de renda. Quanto mais próximo de zero, melhor distribuída está a riqueza, quanto 

mais próximo de 1, mais desigual é esta divisão. Por isso, adotou-se este indicador para 

complementar a análise do PIB per capita.  

                                                
59 Para melhor visualização, foi feito o corte do eixo vertical em R$150/habitante, deixando de fora da 
representação gráfica algumas observações discrepantes (limite superior). 
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Conforme o Gráfico 5, ainda que graficamente se perceba um decaimento dos boxplots 

conforme cresce o peso do setor de vestuário, não parece haver diferenças significativas 

entre o Índice de Gini em municípios com maior ou menor presença do setor de vestuário nos 

estados analisados. 

 

Gráfico 5. Índice de Gini municipal 2010, por porte do município e presença do setor 
de vestuário 

 

Fonte: Dados do PNUD (2010, 2013) e Ministério da Economia (2018). Cálculo e elaboração própria. 

 

Analisando todos os municípios dos estados selecionados em conjunto (pequenos, médios e 

grandes), o setor de vestuário não parece se situar em municípios que se destacam por ser 

mais ou menos desiguais em termos da distribuição de renda. A correlação entre o Índice de 

Gini e a variável Número de vínculos no setor de vestuário por município confirma que se vê 

no gráfico: a correlação é fraca, quase inexistente, ainda que positiva (0,057). 

 

Todavia, separando esta análise por grupo de porte, o setor de vestuário parece estar em 

municípios pequenos e médios um pouco menos desiguais que os demais municípios de 

mesmo porte. A correlação em municípios pequenos e médios é negativa e fraca (-0,14 e -

0,26) e, em municípios grandes, quase inexistente (0,07). 

 

Isso indica que o setor de vestuário no Brasil não se situa em municípios grandes que se 

destacam por serem mais ou menos desiguais que os demais municípios de grande porte 

dos estados de interesse. Sugere também que, no caso dos municípios de pequeno e médio 

porte, no geral, esta indústria se situa em municípios menos desiguais, em termos de 
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distribuição de renda, que os municípios de mesmo porte com menor presença do setor de 

vestuário. 

 

Finalmente, para medir a qualidade de vida nos municípios, adotou-se o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal, o IDH-M (PNUD, 2013). Este é um indicador síntese 

composto por três dimensões: educação, longevidade e renda. Quanto maior o Índice, melhor 

a qualidade de vida em determinado município.  

 

O boxplot no Gráfico 6 indica uma correlação positiva discreta entre o IDH-M e a presença do 

setor de vestuário em municípios médios e grandes, mas não em municípios pequenos 

(caixas mais escuras mais elevadas). A medida de correlação entre IDH-M e o Número de 

vínculos no setor de vestuário por município corrobora com estes achados: o sentido 

(positivo) e a intensidade (fraca) identificada visualmente no gráfico para os municípios 

médios e grandes. A correlação é de 0,165 para todos os municípios; de 0,01 para municípios 

pequenos; 0,18 para médios e 0,16 para grandes. 

 

Isso significa que o setor de vestuário se situa em municípios médios e grandes onde, em 

geral, a qualidade de vida é ligeiramente superior à dos municípios de mesmo porte sem a 

presença dessa indústria. A mesma relação não se observa nos municípios de pequeno porte. 

 

Gráfico 6. IDH-M 2010, por porte do município e presença do setor de vestuário 

 

Fonte: Dados do PNUD (2010, 2013) e Ministério da Economia (2018). Cálculo e elaboração própria. 
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4.2.4. O contexto socioeconômico do setor de vestuário 

 

 

O sobrevoo pelos dados demográficos e socioeconômicos dos municípios nos estados 

selecionados pela maior presença do setor de vestuário (SP, MG, CE, SC e PR) permitem 

identificar, a grosso modo, duas realidades contrastantes dentro do mesmo país: a realidade 

dos pequenos municípios, com até 10 (dez) mil habitantes, cuja economia depende mais 

pesadamente da agropecuária, mas com alguns poucos casos (outliers) em que a presença 

da indústria se converte em uma parcela demasiadamente grande do valor adicionado bruto, 

ou seja, da riqueza monetária gerada no município.  

 

Ainda que pouco numerosos, é importante levar em conta a existência desses casos, já que 

o poder de barganha entre setor privado (neste caso, o setor privado industrial) e prefeituras 

pode ser assimétrico. Com isso, o risco de violação de direitos humanos, em teoria, aumenta.  

Além disso, no caso dos pequenos municípios, o setor de vestuário não parece estar 

localizado em municípios com maior ou menor qualidade de vida (IDHM), mas sim em 

municípios pequenos um pouco menos desiguais que aqueles sem a presença dessa 

indústria (Índice de Gini, correlação fraca). 

 

Já a realidade dos médios e grandes municípios pode ser descrita pela predominância das 

atividades do setor de serviços, seguido pela indústria. Ainda assim, a indústria compõe, no 

geral, parcela relevante do total da riqueza produzida nesses municípios. 

 

O setor de vestuário se localiza em municípios médios e grandes onde o setor industrial e de 

serviços têm presença mais forte, o que não é necessariamente verdade para a agropecuária. 

Isso já diz um pouco sobre quais etapas da cadeia de valor estão geograficamente mais 

próximas da subetapa da confecção, mas a hipótese será explorada por mais dados ao longo 

do desenvolvimento do Projeto. 

 

Ainda, em municípios médios e grandes, o setor de vestuário parece se situar naqueles um 

pouco mais ricos (PIB per capita) e com qualidade de vida ligeiramente superior (IDHM) aos 

demais municípios de mesmo porte. Todavia, apenas para os municípios de médio porte, o 

setor de vestuário se localiza nos municípios um pouco menos desiguais em termos de renda 

- o que não se verifica para as grandes cidades. 
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Os indicadores socioeconômicos explorados nesta seção são importantes para a descrever 

o contexto dos locais onde o setor de vestuário está instalado. Isso nos permite identificar 

riscos relacionados que se originam na assimetria de poder entre Estado e entes privados - 

assimetria esta que é mais provável no caso das pequenas prefeituras, cuja arrecadação 

fiscal depende pesadamente de um único setor, sobretudo se se há concentração da 

atividade econômica deste setor nas mãos de poucos ou um só ente (oligopólio ou monopólio, 

respectivamente). Tal dependência pode interferir no poder dos governos locais de negociar 

políticas públicas relacionadas, por exemplo, às condições de trabalho. 

 

Além disso, pessoas em situação de vulnerabilidade, que pode se manifestar por inúmeras 

facetas - pobreza, insegurança alimentar, desemprego, violência, indisponibilidade de 

serviços de saúde, educação e lazer adequados, discriminação racial, de nacionalidade e de 

gênero - estão mais expostas a condições de trabalho inadequadas ou até degradantes.  

 

Finalmente, destaca-se que, entender o contexto dos municípios é fundamental para propor 

um modelo de devida diligência em direitos humanos que não seja descolado da realidade e 

seja capaz de considerar com maior atenção os direitos de pessoas em situação de 

vulnerabilidade.  

 

Esta subseção buscou explorar os primeiros dados mais básicos sobre vulnerabilidade 

socioeconômica. Indicadores como os apresentados nesta seção devem ser considerados na 

composição da metodologia desenvolvida no âmbito deste Projeto - e assim deveriam ser por 

qualquer metodologia de devida diligência em direitos humanos que se proponha a identificar 

e avaliar de forma efetiva riscos e impactos em direitos humanos. 

 

 

4.3. Considerações sobre os achados estatísticos  

 

A partir do panorama geral da indústria da moda no Brasil e de seu fluxo produtivo, bem como 

d do contexto socioeconômico preliminar dos municípios nos quais o setor de vestuário, foco 

deste Projeto, se insere, elaborados respectivamente nas subseções 4.1 e 4.2; esta 

subseção tem como objetivo tecer considerações gerais sobre a indústria, com foco no setor 

de vestuário, e traçar os próximos passos de análise. 

 

Conforme explorado, a indústria da moda no Brasil se estrutura essencialmente em 04 etapas 

produtivas: (I) desenvolvimento do produto; (II) produção de matéria prima; (III) transformação 
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da matéria prima; e (IV) comercialização e consumo final. Em especial na etapa (III), deu-se 

destaque a subetapa da confecção, que têm como produtos finais os têxteis técnicos 

(máscaras, fraldas) e os têxteis gerais, do lar (cama, mesa e banho) e vestuário (roupas e 

acessórios), sendo a confecção deste último o foco da intervenção do Projeto. 

 

Nas fases dessa subetapa (planejamento, preparação, modelagem, enfesto, corte, costura e 

acabamento final) foram apontados uma série de abusos aos direitos humanos. Sendo uma 

subetapa intensiva em mão de obra, o trabalho, enquanto fator produtivo, é um relevante 

elemento de competição. Como consequência, condições degradantes de trabalho estão 

presentes, inclusive situações de trabalho em condições análogas à de escravo e infantil. 

 

Em especial na fase de costura, na qual se identificam as chamadas lojas de suor 

(sweatshops), imperam condições precárias de trabalho, jornadas exaustivas e riscos à saúde 

e segurança dos trabalhadores. As mulheres, mão de obra predominante nessa fase, são 

submetidas a todo tipo de violência, discriminação e coerção, além de terem os seus filhos 

envolvidos no processo produtivo e, por vezes, em situação de trabalho infantil, cenário 

agravado nos casos em que o trabalho ocorre no próprio domicílio das costureiras.  

 

A migração também é um elemento que agrava a situação de vulnerabilidade das 

trabalhadoras e trabalhadores na subetapa da confecção. Muitas costureiras são de países 

próximos e chegam ao Brasil, em muitos casos, por redes de tráfico humano. Desconhecem 

seus direitos, a língua portuguesa e, por vezes, possuem uma relação de dependência 

econômica significativa com as redes de aliciamento, estando, portanto, extremamente 

expostos ao trabalho em condições análogas à de escravo. 

 

Por essas razões, a subetapa da confecção se mostra uma etapa crítica para a intervenção 

do Projeto, tendo em vista o objetivo de construir um modelo de devida diligência a partir de 

uma abordagem de direitos humanos. Para tanto, é preciso compreender o contexto 

socioeconômico em que se desenvolvem os negócios no setor, como desenvolvido 

preliminarmente na subseção 4.2, a partir do recorte analítico descrito especificamente na 

subseção 4.2.2.  

 

Para tanto, foram levantados uma série de dados secundários quantitativos de bases de 

dados públicos, gerados e disponibilizados por agências como IBGE e Ministério da 

Economia. Inicialmente, determinou-se o recorte geográfico da análise, sendo esta 

concentrada nas cinco unidades federativas, que juntas totalizam 73,7% dos vínculos do país 
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no setor de confecção de vestuário, sendo elas: São Paulo, Minas Gerais, Ceará, Santa 

Catarina e Paraná.  

 

Os dados do contexto socioeconômico sugerem a existência de duas realidades 

contrastantes: a dos pequenos municípios, onde predomina a agropecuária, em detrimento 

da indústria, mas onde a indústria pode ter um peso muito grande, quando presente; e a 

realidade dos médios e grandes municípios, que detém a maior parte dos vínculos no país, 

com forte presença do setor de serviços e da indústria.  

 

O grau de presença do setor de vestuário nos municípios não se mostrou fortemente 

correlacionado com os indicadores socioeconômicos explorados (PIB per capita, IDH-M, 

Gini), ou seja, o setor do vestuário não parece estar em locais em que há fragilidades na 

proteção dos direitos humanos, quando analisados os dados em nível municipal. Todavia, a 

realidade dos grandes municípios brasileiros, que concentram a maior parte dos vínculos, é 

marcada pela desigualdade e dificilmente pode ser analisada com dados agregados apenas 

em nível municipal, (por vezes, este nível é demasiadamente grandes e pouco detalhados 

para analisar o fenômeno de interesse).  

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O avanço da globalização econômica associado com o processo de liberalização progressiva 

do comércio exterior na indústria da moda, expandiu as alternativas de produção, de modo 

que as grandes marcas da indústria− as empresas líderes− passaram a operar para além de 

suas jurisdições nacionais em redes de negócios complexas e fragmentadas (PICKLES, 

2013; GOTO, 2011). 

 

Nessa dinâmica de fragmentação do processo produtivo, as empresas líderes, por vezes, não 

detêm a propriedade dos locais de produção, em contrapartida, ainda possuem o poder de 

ditar estruturas de mercado e definir uma série de padrões de produção e consumo, inclusive 

em relação aos direitos humanos.  

 

Os padrões cada vez mais elevados de produção, somado ao advento do modelo de negócios 

conhecido como moda rápida (fast-fashion), tornou o custo de trabalho um fator relevante de 

competição no mercado. Como consequência, os trabalhadores são submetidos a condições 
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degradantes de trabalho ao longo da cadeia, inclusive trabalho em condições análogas à de 

escravo e infantil.  Por essas razões, a indústria da moda vem sendo objeto de estudo no 

mundo todo e alvo de iniciativas que visam promover a melhoria das condições de trabalho 

na indústria (REINECKE et al., 2019; JACQUES; SANTOS; ORCHARD, 2016). 

 

Em resposta a divulgação na mídia internacional de uma série de escândalos de abusos aos 

direitos humanos, as empresas líderes da indústria da moda passaram a adotar as chamadas 

práticas de RSE, ações voluntárias voltadas à promoção de medidas socioambientais e éticas 

nas empresas, como códigos de conduta e mecanismos de auditoria. Por serem em sua 

grande maioria limitadas aos fornecedores de primeiro nível, as ações tornaram-se 

insuficientes para viabilizar melhorias efetivas nas condições de trabalho ao longo da cadeia 

(LOCKE; QIN; BRAUSE, 2007). 

 

Assim, é preciso a adoção de uma abordagem sistêmica, capaz de orientar as empresas na 

compreensão e gestão dos riscos e impactos aos direitos humanos na cadeia de valor 

indústria da moda. 

 

Partindo desse cenário, este relatório buscou: 

 

 Mapear as tendências regulatórias que vêm sendo cobradas das empresas em 

relação ao respeito aos direitos humanos em cadeias de valor; 

 Explorar lições apreendidas da indústria da moda global sobre respeito aos direitos 

humanos em cadeias de valor; 

 Detalhar os atores envolvidos e as relações comerciais na indústria da moda no Brasil, 

dando destaque para os desafios e lacunas para a promoção de melhores condições 

de trabalho; e 

 Identificar o contexto socioeconômico em que se insere o setor de confecção de 

vestuário no Brasil, foco do Projeto, atentando-se às vulnerabilidades locais e aos 

fatores externos que influenciam e são influenciados pela cadeia.  

 

Para isso, adotou-se como premissa teórica a existência de uma assimetria de poder e 

influência entre as empresas ao longo da cadeia de valor, que importa para a promoção de 

melhores condições de trabalho. Além disso, adotou-se também uma abordagem de direitos 

humanos, assumindo que as empresas, independentemente de seu porte, possuem uma 

responsabilidade em relação aos direitos humanos, que pode ser efetivada por meio da 
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adoção de um modelo de devida diligência, aderente à prática empresarial e à realidade local 

na qual o negócio se insere. 

 

Este relatório é parte de um Projeto mais amplo de pesquisa que tem como objetivo 

desenvolver, de forma colaborativa, práticas públicas e privadas voltadas à promoção de 

melhores condições de trabalho na indústria da moda, especialmente para mulheres que 

trabalham no setor do vestuário no Brasil. Isto posto, buscou-se avançar nos aspectos 

relativos ao diagnóstico da cadeia de valor da indústria da moda, em especial suas condições 

de trabalho, com foco no setor de confecção de vestuário. 
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Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos: o dever do Estado de proteger e 

a obrigação das empresas de respeitar os direitos humanos. Brasília: Ministério dos Direitos 
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